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ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VIAGEM -  CE 

CNPJ N? 07.963.515/0001-36

c
EDITAL DO PREGÃO ELETRÓNICO N° 2019.04.10.1-PE

ORIGEM DA LICITAÇÃO: Secretaria da Saúde, Gabinete da Prefeita, Secretaria de Administração e 
Planejamento, Secretaria da Agricultura e Pecuária, Secretaria de Cultura, Turismo e Lazer, Secretaria do 
Esporte e Juventude, Secretaria de Infraestrutura e Recursos Hídricos, Secretaria do Meio Ambiente e 
Urbanismo, Secretaria da Educação, Serviço. Autônomo de Água e Esgoto -  SAAE e Secretaria do Trabalho e 
Assistência Social.

ÓRGÃO GERENCIADOR:CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

OBJETO: Registro de preços para futuras e eventuais aquisições de gêneros alimentícios destinados às 
Unidades Administrativas da Prefeitura de Boa Viagem-CE.

TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço Global por ITEM.
LOCAL DO PREGÃO: www.bll.org.br“Acesso Identificado no link - licitações"
INICIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 17 de abril de2019 ás 14h00min;
FIM RECEBIMENTOS DAS PROPOSTAS: 03 de maio de 2019 ás MhOOmin;
INÍCIO DA DISPUTA: 08 de maio de 2019 ás 14h00min.

Todos os horários de referência são horários de Brasília.

0  titular da origem desta licitação torna público, para conhecimento dos interessados, que o Pregoeiro, 
ANTONIO RAIMUNDO ALEXANDRE DOS SANTOS, nomeado pela Portaria n° 01 02.003/2019-GAB/PMBV. de
01 de Fevereiro de 2019 e assessorada pela Equipe de Apoio,Sra. Antonia Sônia Vieira Carneiro e o Sr. Davison 
Rabêloda Silva, também, nomeados através desta mesma Portaria, juntados ao processo administrativo de que 
trata esta licitação, receberá e abrirá no horário, data e local acima indicados, as PROPOSTAS DE PREÇOS e 
os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO referentes à licitação objeto deste instrumento, para a escolha da 
proposta mais vantajosa, objetivando a contratação do objeto desta licitação, observadas as normas e condições 
do presente Edital e as disposições contidas na Lei n° 10.520. de 17 de julho de 2002, na Lei nc 8.666, de 21 de 
junho de 1993 e suas alterações posteriores, Lei Complementar 123 de 14 de Dezembro de 2006 e alterações, 
Decreto Federal n° 5.450/2005, Decreto Municipal N° 108, de 28 de Março de 2017 e Decreto Federai N° 9.488, 
de 30 de Agosto de 2018.

Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados, conforme abaixo.

1. LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital

2. LICITANTE: Pessoa jurídica que participa desta licitação;

3. HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação jurídica, qualificação técnica e económico-financeira e 
regularidade fiscal que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços;

4. ADJUDICATÁRIA: Pessoa jurídica vencedora da licitação, à qual será adjudicado o seu objeto:

5. CONTRATANTE: O Município de Boa Viagem que é signatário do instrumento contratual;

6. CONTRATADA: Pessoa jurídica à qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e é signatária do contrato com a 
Administração Pública;

7. PREGOEIRO: Servidor ou nomeado, designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, que realizará 
os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de habilitação, abertura, 
condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de menor preço, 
adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata. condução dos trabalhos da equipe de apoio e 
recebimento de impugnação ao edital e recursos contra seus atos:
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8. EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, formada por. no 
mínimo, 02 servidores que prestarão a necessária assistência o Pregoeiro durante a realização do pregão:

9. AUTORIDADE SUPERIOR: É o titular do órgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de definir o 
objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento convocatório decidir sobre 
impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos do Pregoeiro, adjudicar 
o objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da licitação por meio eletrônico 
e promover a celebração do contrato;

10. PMBV: Prefeitura Municipal de Boa Viagem;

11. DOE: Diário Oficial do Estado;

12. DOU: Diário Oficial da União;

13. ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL. entidade conveniada com 
o Município de Boa Viagem mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional em vigor a partir de 18 de março de 
2015.

1 - DO OBJETO

1.1 - A presente licitação tem como objeto Registro de preços para futuras e eventuais aquisições de 
gêneros alimentícios destinados às Unidades Administrativas da Prefeitura de Boa Viagem-CE, conforme 
especificações contidas no Anexo I - Termo de Referência, parte integrante deste processo, a serem executados 
em regime de empreitada pelo menor preço unitário por ITEM.

1.2- Integram este Edital os seguintes anexos:

ANEXO I 
ANEXO II 
ANEXO III
ANEXO IV 
ANEXO V 
ANEXO VI

PROJETO BÁSICO / TERMO DE REFERÊNCIA 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
MODELO DE DECLARAÇÕES
MODELO DE DECLARAÇÃO MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
MINUTA DO CONTRATO

2 - DA PARTICIPAÇÃO, DO CREDENCIAMENTO E DA DECLARAÇÃO

2,1- Poderão participar desta licitação pessoa jurídica sob a denominação de sociedades empresárias 
(sociedades em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por ações, anônima e limitada) e de 
sociedades simples, associações, fundações e sociedades cooperativas regularmente estabelecidos neste Pais, 
cadastrados ou não no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Boa Viagem e que satisfaçam a 
todas as condições da legislação em vigor, deste edital, inclusive tendo seus objetivos sociais compatíveis com o 
objeto da licitação e previamente credenciadas perante a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, até 
01 (um) dia antes da data de realização do pregão, mediante atribuição de chave de identificação e de senha 
pessoal e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias), e subsequente 
encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e 
horários estabelecidos neste edital.

2.1.1- Caberá ao prestador de serviços acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante;

2.1.2- Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida pelo número 
(41) 3097-4600 ou através de uma corretora de mercadorias associada. A relação completa das corretoras
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de mercadorias vinculadas a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL poderá ser obtida no site 
www.bll.orq.br. acesso “corretoras"

2.1.3- O licitante deverá estar credenciado, através da corretora de mercadorias associada à Bolsa de 
Licitações e Leilões do Brasil - BLL.

2.1.4- O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:

a) Instrumento particular de mandato, outorgando à corretora associada, por meio de seu operador 
devidamente credenciado junto à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, poderes específicos 
de sua representação no pregão.

b) Declaração de fato superveniente impeditivo de habilitação

2.3- O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante ou seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao 
pregão eletrônico.

2.4- Não será admitida a participação dos interessados sob a forma de consórcio.

2.5- Não poderão participar desta licitação pessoas jurídicas declaradas inidôneas e impedidas de contratar com 
a Administração Federal, Estadual e Municipal, bem como aquelas que não tenham providenciado o 
credenciamento prévio na Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL.

2.6- Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este edital diante de alguma irregularidade, devendo 
protocolar o pedido até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas no Setor de 
Licitação da Prefeitura Municipal de Boa Viagem, devendo o Pregoeiro encaminhar à autoridade superior para 
decidir sobre a petição no prazo de 24 horas, a contar da hora do recebimento do ato que a tenha motivado.

2.7- O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

2.8- Incumbirá ainda ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

2.9- O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de 
segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases, através do Sistema de Pregão Eletrônico 
(licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil -  BLL.

2.10- Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeirodesignado, mediante a inserção e monitoramento de dados 
gerados ou transferidos para o aplicativo “Licitações” constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações e 
Leilões do Brasil - BLL: www.bll.orq.br.

2.11- O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances 
sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa.

2.12- A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, 
salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da Bolsa de Licitações e Leilões do 
Brasil;

2.13- E de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasília 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros:
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2.14- A licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento através de uma 
associada, ou diretamente no site da Bolsa. No caso de optar pelo credenciamento por corretora, a relação 
completa daquelas vinculadas a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil poderá ser obtida no site www.bll.orq.br.
- acesso “corretoras” até no mínimo 01 (uma) hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das 
propostas.

2 .1 5 -  0  custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante que pagará a Bolsa de 
Licitações e Leilões do Brasil - BLL, provedora do sistema eletrônico, o equivalente aos custos pela utilização 
dos recursos de tecnologia da informação, consoante tabela fornecida emitida pela entidade;

2.16 - Nas licitações promovidas por órgãos públicos o(s) licitante(s) vencedor(es) estará(ao) sujeito(s) ao 
pagamento de taxa de utilização do Sistema Eletrônico de Licitações, no percentual de 1,5% (hum vírgula 
cinco por cento) do valor do ITEM vencedor do certame, sendo limitado ao valor máximo de R$ 600,00 
(seiscentos reais) por ITEM, devendo ser pago até 45 (quarenta e cinco) dias após a 
adjudicação/homologação;

2.19-A taxa de utilização de Sistema constitui receita exclusiva da Bolsa para ressarcimento dos custos de 
desenvolvimento, atualização e manutenção do Sistema e não representa emolumentos ou tarifação pela 
prestação de serviços, nos termos do artigo 5o, inciso III, da Lei n°. 10.520/2002;

2.20 -O licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para participar do pregão, diretamente ou 
através de corretora de mercadorias associada à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL por ele indicada, 
junto à respectiva CRO - Central Regional de Operações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, até o 
horário fixado no edital para inscrição e cadastramento.

3- DA PROPOSTA DE PREÇOS ESCRITA

3.1- O licitante deverá encaminhar proposta de preços, em formulário eletrônico especifico, no horário e dia 
previstos neste edital.

3.2 - No preenchimento da proposta eletrônica deverão conter Especificações dos bens de forma clara, 
descrevendo detalhadamente as características de todos os itens ofertados, que de forma inequívoca 
identifiquem e constatem as especificações cotadas, conforme termo de referência;

3.3 - Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60(sessenta) dias;

ORIENTAÇÃO SOBRE A ELABORAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS ESCRITAS:

3.4- O licitante não poderá cotar proposta diferente ao determinado pelo edital.

3.5- Na cotação do preço unitário, será admitido o fracionamento do centavo somente no caso da determinação 
da expressão monetária de valores que necessitem da avaliação de grandezas inferiores ao centavo, sendo as 
razões resultantes desprezadas ao final dos cálculos.

3.6- Nos preços propostos já estarão incluídas as despesas referentes aos custos de operacionalização do 
sistema eletrônico, frete, tributos, e demais ônus atinentes a entrega do objeto, inclusive as alíquotas do ICMS.

3.6.1- O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante vencedor do certame, 
que pagará à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, provedora do sistema eletrônico, o 
equivalente ao percentual de 1,5% (hum vírgula cinco por cento) a título de taxa pela utilização dos 
recursos de tecnologia da informação, sendo limitado ao valor máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) 
GLOBAL POR ITEM, devendo ser pago ate 45 (quarenta e cinco) dias após a 
adjudicação/homologação.
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4.1- Os lances serão apresentados exclusivamente por meio do sistema eletrônico e serão apreciados em face 
do VALOR UNITÁRIO cotado para cada ITEM.

4.2- Participarão da etapa de lances exclusivamente os licitantes que tenham atendido ás especificações 
técnicas e demais requisitos constantes do ANEXO I do edital, excetuando-se preço, cuja análise será após a 
conclusão da fase de lances.

4.3- Os lances serão apresentados de forma sucessiva e em preços distintos e decrescentes.

4.4- Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
em primeiro lugar.

4.5- Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado que tenha sido apresentado pelos demais licitantes, vedada a identificação do detentor do lance.

4.6- A etapa de lances terá o tempo inicial de disputa de 05 (cinco) minutos, cujo fechamento iminente será 
emitido pelo sistema eletrônico, após o que transcorrerá o acréscimo de tempo extra determinado 
aleatoriamente pelo sistema, que será no máximo de 30 minutos, findo o qual será automaticamente encerrada a 
recepção de lances.

5.0- DA HABILITAÇÃO

5.1- Para se habilitarem nesta licitação, os interessados deverão apresentar a documentação abaixo, 
devidamente enviado ao e-mail do setor de licitações (licitaboaviaqem@hotmail.com) após ser declarado o 
vencedor do respectivo ITEM, dentro do prazo de 60 (sessenta)minutos, para devida análise, com posterior 
encaminhamento do original ou cópia autenticada por cartório competente no prazo máximo de 05 (cinco) dias 
úteis, contados a partir da data de análise dos documentos enviados pelo e-mail sobredito No caso de cópia 
autenticada, a cada face de documento reproduzida deverá corresponder uma autenticação, ainda que diversas 
reproduções sejam feitas na mesma folha, todos perfeitamente legíveis, em envelope colado tendo no 
frontispício os seguintes dizeres:

AOPREGOEIRO
PREGÃO ELETRÔNICO N° 2019.04.10.1-PE 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VIAGEM 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
NOME DO LICITANTE:

5.2- Caso na autenticação conste expressamente que a mesma se refere ao verso e ao anverso do documento, 
a exigência referente à autenticação de todas as faces do documento fica sem validade.

5.3- No caso de licitação com objeto dividido em mais de um ITEM o licitante deverá enviar apenas uma vez toda 
a documentação exigida no edital, e esta será pertinente ao ITEM ou a todos os ITENS cotados pelo licitante.

5.4- Caso o documento apresentado seja expedido por instituição que legalmente e com regularidade permita a 
sua emissão e consulta pela Internet, o Pregoeiro poderá verificar a autenticidade deste através de consulta 
junto ao respectivo site.

5.5- Para a habilitação jurídica, o licitante deverá, nos documentos exigidos neste instrumento 
convocatório, demonstrar a compatibilidade dos seus objetivos sociais com o objeto da licitação.

5.6- Caso o documento apresentado seja expedido por instituição pública que esteja com seu funcionamento 
paralisado no dia da abertura da sessão pública, a licitante deverá, sob pena de ser inabilitada, apresentar o 
referido documento constando o termo final de seu período de validade coincidindo com o período da 
paralisação e deverá, quando do término da paralisação, sob pena de ser inabilitada supervenientemente, enviar
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o documento à Comissão nas condições de autenticação, para que seja apensado ao processo de licitação.

6 - DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

6.2 - RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA:

6.2.1. Cédula de identidade do representante legal da empresa;

6.2.2. Inscrição no registro público de empresas mercantis, no caso de empresário individual, a cargo da Junta 
Comercial da sede do licitante;

6.2.3. Ato Constituitivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades empresárias ou Empresas Individuais de Responsabilidade Limitada (EIRELI); e, no caso de 
sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

6.2.3. Inscrição do ato constituitivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas no local de sua sede, no caso de 
sociedades simples, acompanhada de prova de indicicação de seus administradores em exercício;

6.2.4. Certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das pessoas jurídicas, no caso de 
microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou 
empresa de pequeno porte, os termos da Instrução Normativa n° 10, de 05 de dezembro de 2013, do 
Departamento de Registro Empresarial e Integração (DREI):

6.2.5. Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, 
e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim 
o exigir;

6.2.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva.

6.2.7- PROVA DE INSCRIÇÃO NA:

a. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

b. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual (CGF), relativo ao domicilio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

6.3- REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

6.3.1. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante:

a. A comprovação de quitação para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da Certidão de 
Débitos Relativos aos Créditos Tributários Federais e à Dívida da União, expedida conjuntamente pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referentes a tributos e contribuições federais, à dívida ativa da União e contribuições previdenciárias, nos 
termos da Portaria MF 1.751. de 02 de outubro de 2014:

b. A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de Certidão 
Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;

c. A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de 
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.
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6.3.2. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -  FGTS, através de 
Certificado de Regularidade de Situação -  CRS; e

6.3.3. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante à Justiça do Trabalho, através da Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhista -  CNDT.

6.3.4. Serão aceitas como prova de regularidade para com as Fazendas, certidões positivas com efeito de 
negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão judicialmente garantidos ou com 
sua exigibilidade suspensa.

6.4. QUALIFICAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA E TÉCNICA:

6 4.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício fiscal já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da licitante, acompanhado dos 
termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta 
Comercial - constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito, que 
comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe 
seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 
encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta.

6.4..1.1. Serão considerados como na forma da Lei o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis 
assim apresentados:

a. Na sociedade empresária regida pela Lei n°. 6.404/76, sociedade anônima ou por ações: a)
Publicadas em Diário Oficial; ou - Publicados em jornal de grande circulação.

b. Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante.

6.4.1.2. As demais formas societárias regidas pelo Código Comercial devem apresentar o balanço do 
último exercício social que, via de regra, coincide com o ano civil. Tal informação será verificada através 
dos atos constitutivos societários;

6.4.1.3. As empresas constituídas á menos de um ano apresentarão o Balancete de Verificação referente 
aos dois últimos meses anteriores à data de abertura dos envelopes;

6.4.1.4. As empresas constituídas á menos de dois meses apresentarão o Balanço de Abertura;

6.4.1.5. As empresas optantes pelo regime de tributação sobre o lucro real/presumido, através da 
escrituração digital SPED (ECD), conforme dispõe os art. 3o da Instrução Normativa RFB n° Instrução 
Normativa RFB n° 1594, de 01 de dezembro de 2015 da Receita Federal do Brasil. Ficando a exigência de 
apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que 
determina o art. 5o da Instrução Normativa RFB, bem como o que determina a Jurisprudência no Acórdão 
TCU n° 2.669/2013 de relatoria do Ministro Valmir Campeio.

6.4.2. Certidão negativa de pedido de falência, concordata, recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da 
sede da pessoa jurídica, referente à matriz e. quando for o caso, igualmente da filial licitante. No caso de 
sociedade(s) simples, deverá ser apresentada a certidão negativa de distribuição de processos civis, expedida 
pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.
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6.5. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

6.5.1. Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
comprovando que a licitante prestou ou presta os serviços compatíveis em especificações constantes desta 
licitação, com firma reconhecida do responsável legal pela parte que o emitiu.

a) Em havendo dúvida acerca da veracidade do documento, a Pregoeira e Equipe de Apoio, 
poderão promover diligência junto a emitente, a fim de comprovar a veracidade do Atestado de 
Capacidade Técnica em questão, e:

i. Constatada a veracidade, será confirmada a habilitação da licitante;
ii. Constatada a não veracidade, a licitante será inabilitada, sendo o fato encaminhado à 

Procuradoria Geral do Município para que seja aberto processo administrativo, e comprovado 
o dolo, aplicadas as sanções administrativas cabíveis, conforme a legislação vigente.

6.6- OUTRAS EXIGÊNCIAS:

6.6.1. Alvará de Funcionamento;

6.6.2. Declaração expressa de que atende ao disposto no Art. 7o, inciso XXXIII da CF/88, conforme Modelo 1, 
Constante no ANEXO III -  MODELO DE DECLARAÇÕES,

6.6.3. Declaração de queinexiste fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores (art.32, §2°, da Lei n.° 8.666/93).

6.6.4. As microempresas e empresas de pequeno porte definidas, respectivamente, nos incisos I e II, do art. 3o, 
da Lei Complementar n° 123/2006, de 14/12/2006, interessadas em participar desta licitação, deverão apresentar 
toda documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente 
alguma restrição (Artigo 43, da Lei Complementar 123/2006);

6.6.5. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 
05(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor 
do certame, prorrogáveis por iguais períodos, a critério da administração Pública, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, 
com efeito, de certidão negativa.( § 1o. Art. 43, Lei Complementar 147/2014);

6,6.7. As microempresas e empresas de pequeno porte que não regularizarem a documentação no prazo 
previsto no subitem anterior, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas no Art. 81 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 sendo facultado à administração convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação (§ 2o, art. 43, Lei 
Complementar 123/2006);

6.7- ORIENTAÇÕES SOBRE A FASE DE HABILITAÇÃO

6.7.1- Os documentos referentes à regularidade fiscal deverão apresentar igualdade de CNPj ressalvando-se 
aquele que o próprio órgão emissor declara expressamente no referido documento que ele é válido para todos 
os estabelecimentos - sede e filiais - da licitante

6.7.2- Caso haja documentos redigidos em idioma estrangeiro, os mesmos somente serão considerados se 
forem acompanhados da versão em português firmada por tradutor juramentado.
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6.7.3- Somente serão aceitos os documentos enviados imediatamente via e-mail, não sendo admitido 
posteriormente, o recebimento pelo Pregoeiro de qualquer outro documento, nem permitido à licitante fazer 
qualquer adendo aos entregues o Pregoeiro, exceto os originais ou cópias autenticadas dos documentos 
enviados via e-mail;

6.7.4- As certidões de comprovação de regularidade, bem como as de falência e concordata, caso exigidas neste 
edital, que não apresentarem expressamente o seu período de validade, deverão ter sido emitidas nos 30 (trinta) 
dias anteriores à data de abertura da sessão.

6.7.5- O Pregoeiro poderá, também, solicitar originais de documentos, para fim de verificação, sendo o licitante 
obrigado a apresentá-los no prazo máximo de 02 (dois) dias, contados a partir da solicitação, sob pena de, não o 
fazendo, ser inabilitada.

7.0- DOS PROCEDIMENTOS GERAIS

7.1- O credenciamento prévio na Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil -  BLL, deverá ser providenciado até 01 
(um) dia antes da data e hora de apresentação das propostas constante do preâmbulo deste edital. No horário e 
data ali mencionados, o licitante apresentará declaração constando o pleno conhecimento e atendimento às 
exigências de habilitação previstas no edital, incluindo aquelas que não estejam contempladas pela regularidade 
perante o Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Boa Viagem.

7.2- A partir da hora e data previstos no edital, será aberta a sessão pública do pregão eletrônico pelo 
Pregoeirocom a divulgação das propostas de preços recebidas analisadas a conformidade das mesmas com as 
especificações técnicas e demais exigências constantes do edital, excetuando-se a análise de preços, que dar- 
se-á posteriormente, decidindo motivadamente a respeito, e procedendo a classificação exclusivamente 
daquelas que tenham atendido às exigências deste edital.

7.3- Os lances serão apresentados de forma sucessiva e em preços distintos e decrescentes.

7.4- No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrónico, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, 
quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos realizados;

7.5- Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do Pregão Eietrônico será 
suspensa e terá reinicio somente após comunicação expressa aos operadores representantes dos participantes, 
através de mensagem eletrônica (e-mail) divulgando data e hora da reabertura da sessão:

7.6- A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances, 
emitido pelo sistema eletrônico, após o que transcorrerá período de tempo extra. O período de tempo extra 
ocorrerá em um intervalo que poderá ser de 01 (um) segundo a 30 (trinta) minutos aleatoriamente 
determinado pelo sistema eletrônico, findo o qual, será automaticamente encerrada a recepção de lances, não 
podendo, em hipótese alguma, as empresas apresentarem novos lances;

7.7- Devido à imprevisão de tempo extra, as Empresas participantes deverão estimar o seu valor mínimo de 
lance a ser ofertado, evitando assim, cálculos de última hora, que poderá resultar em uma disputa frustrada por 
falta de tempo hábil;

7.8- Facultativamente, o Pregoeiro poderá encerrar a sessão pública mediante encaminhamento de aviso de 
fechamento iminente dos lances e subsequente transcurso do prazo de trinta minutos, findo o qual será 
encerrada a recepção de lances. Neste caso, antes de anunciar o vencedor, o Pregoeiro poderá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico contraproposta diretamente ao proponente que tenha apresentado o lance de menor 
preço, para que seja obtido preço melhor, bem como decidir sobre sua aceitação;

7.9- O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da etapa de lances ou, 
quando for o caso, após negociação e decisão pelo Pregoeiroacerca da aceitação do lance de menor valor;
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7.10- A desistência de apresentação de lance por parte de licitante convocado pelo Pregoeiroimplica na exclusão 
do mesmo da etapa de lances e na manutenção do último preço apresentado por ele, para efeito de ordenação 
das propostas.

7.11- Caso não se realizem lances, o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o licitante classificado em 1o 
lugar para que seja obtido preço melhor.

7.12- Declarada encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro verificará a aceitabilidade das ofertas no que se refere 
à exequibilidade do valor e classificará as propostas na ordem crescente dos valores ofertados

7.13- Quando for constatado o empate, conforme estabelece os Artigos 44 e 45 da Lei Complementar 123, de 14 
de dezembro de 2006,o Pregoeiro aplicará os critérios para desempate em favor da microempresa ou empresa 
de pequeno porte, da seguinte forma:

7.13.1 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superior ao melhor 
preço.

7.13.2 - Para efeito do disposto no 7.13.1, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma.

/ -  a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar 
proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, no prazo de cinco 
minutos, sob pena de preclusão. situação em que será adjudicado em seu favor o objeto 
licitado;

II -  Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma 
do inciso I deste item, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na 
hipótese do item 7.13.1 deste Edital, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo 
direito, também todos no prazo de cinco minutos cada, sob pena de preclusão;

III -  no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos neste Edital, será realizado 
sorteio para definir aquele que primeiro poderá apresentar melhor oferta

7.13.3 - Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no Edital, o objeto licitado será adjudicado 
em favor da proposta originalmente vencedora do certame

7.13.4 - O disposto no item 7.13.2 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido 
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte

7.14 - Após o desempate, poderá o Pregoeiro ainda negociar um melhor preço caso ela não atinja o valor de 
referencia definido pela administração pública.

7.15- Em seguida, a documentação de habilitação do licitante classificado em 1o lugar deverá ser encaminhada 
ao e-mail da Comissão de Licitação (iicitaboaviaqem@hotmail.comL dentro do prazo de 60 (sessenta) minutos 
para verificação com posterior encaminhamento do original ou cópia autenticadas, observados os prazos legais 
pertinentes.

7.15.1- Posteriormente, os mesmos documentos da Empresa vencedora deverão ser encaminhados em 
originais ou cópias autenticadas, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data em que
foi declarado vencedor, juntamente com a proposta de preços escrita que deverá conter os valores 
oferecidos após a etapa de lances, em 01 (uma) via, rubricada em todas as folhas e a última assinada pelo 
Representante Legal da Empresa citado nos documentos de habilitação, em linguagem concisa, sem 
emendas, rasuras ou entrelinhas, contendo Razão Social, CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, 
Inscrição Estadual, endereço completo, número de telefone e fax, em envelopes colados e identificados 
com o número do pregão e órgão de origem, para a sede da Comissão Permanente de Licitações da

PREFEITURA



PREFEITURA 
MUNICIPAL 4f; #;
mm:

ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VIAGEM -  CE 

CNPJ Ne 07.963.515/0001-36

Prefeitura Municipal de Boa Viagem, localizada à Praça Monsenhor José Cândido, 100, Centro, nesta 
cidade de Boa Viagem-CE, CEP: 63.870-000.

7.15.2- O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação e da proposta dentro do prazo acima 
estabelecidoacarretará nas sanções deste Edital, podendo o Pregoeiro convocar a empresa que 
apresentou a proposta ou o lance subsequente.

7.16 - Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, e os 
presentes à sessão serão comunicados.

7.17- Caso o licitante desatenda às exigências de habilitação, o Pregoeiro solicitará os documentos de 
habilitação do licitante classificado em 2o lugar - que deverá encaminhá-los imediatamente via e-mail, e assim 
sucessivamente, até a apuração de um que atenda ao edital, podendo ainda o Pregoeiro negociar diretamente 
com este, para que seja obtido preço melhor, sendo o mesmo declarado vencedor do certame.

7.18- Declarado o vencedor, o Pregoeiro abrirá o prazo de 20 (vinte) minutos, durante o qual qualquer licitante 
poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, 
registrando a síntese de suas razões. Constatada pelo Pregoeiro a admissibilidade da intenção do recurso, será 
concedido ao recorrente o prazo de 03 (três) dias, para apresentar as razões de recurso, ficando os demais 
licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem as contrarrazões em igual prazo, que começará a 
contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista dos elementos indispensáveis à defesa 
dos seus interesses.

7.19- A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito ao recurso. 
Assim, o Pregoeiro adjudicará o objeto ao vencedor e a Autoridade Superior homologará a adjudicação.

7.20- O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento

7.21- Decididos os recursos a Autoridade Superior homologará o julgamento do pregão e adjudicará o objeto ao 
vencedor.

7.22- Caso a Autoridade Superior, não esteja conectada para homologação e/ou adjudicação, a sessão será 
suspensa e a qualquer momento esses atos serão procedidos, devendo os interessados consultarem o sistema.

7.23- O Pregoeiro é facultado suspender qualquer sessão mediante motivo devidamente justificado e marcar sua 
reabertura para outra ocasião, fazendo constar esta decisão na ata dos trabalhos.

7.24- O Pregoeiro poderá, para analisar as propostas de preços, os documentos de habilitação e outros 
documentos, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para realizar diligências a fim de obter melhores 
subsídios para as suas decisões.

7.25- Todos os procedimentos do Pregoeiro e dos licitantes durante as sessões serão registrados em ata 
divulgada no sistema eletrônico, inclusive a indicação do licitante vencedor, a classificação dos lances 
apresentados e demais informações relativas à sessão pública do pregão.

7.26- Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente situação 
regular, no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homologação e da 
adjudicação através do ato de rescisão e retornará os autos do processo o Pregoeiro.

7.27- O Pregoeiro retornará às atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante, observada 
a ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condições de habilitação e celebrar o contrato, e 
assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

7.28- No caso de decretação de feriado que coincida com a data designada para entrega das propostas esta 
licitação realizar-se-á no primeiro dia útil subsequente, na mesma hora e mesmo local, podendo no entanto, o 
Pregoeiro definir outra data, e horário fazendo a publicação e divulgação na mesma forma adotada inicialmente.
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8.0- DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS ESCRITAS E DOS LANCES VERBAIS

8.1- Será considerado vencedor o licitante que, classificado e qualificado, tendo participado da etapa de lances, 
se houver, apresente o MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM E ATENDA ÀS EXIGÊNCIAS DE 
HABILITAÇÃO DESTE EDITAL

8.2- Não serão levadas em consideração, vantagens não previstas neste edital.

8.3- Serão desclassificadas, preliminarmente, para a etapa de lances, as propostas de preços escritas que:

a) não atendam às exigências referentes ao objeto e demais disposições deste editai, excetuando- 
se os preços, cuja análise dar-se-á posteriormente

8.4- Serão desclassificados na fase de lances, os licitantes qualificados que apresentem preços manifestamente 
inexequíveis.

8.5- O resultado da licitação será divulgado através de sessão pública pelo sistema eletrônico e/ou por 
publicação na Imprensa Oficial do Município de Boa Viagem e Diário Oficial do Estado - DOE, durante 05 (cinco) 
dias, assinado pelo Pregoeirono qual conste o licitante vencedor e o valor de sua proposta.

9.0- DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA VENCEDORA

9.1- 0  objeto do Contrato será atestado pelaUnidade Gestora emissora da Ordem de COmpra, de conformidade 
com as condições e prazos estabelecidos no Edital, no Termo Contratual e na proposta venceoora do certame, 
no prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do recebimento da Ordem Compras;

9.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de HABILITAÇÃO e qualificação exigidas na licitação;

9.3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela CONTRATANTE, 
arcando com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou terceiros, provocados por ineficiência ou 
irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na realização dos serviços, objeto 
contratual;

9.4- Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificado o prazo de 48 
(quarenta e oito) horas e aceito pela Unidade Gestora emissora da Ordem de Compras, não serão considerados 
como inadimplemento contratual.

9.5. Implicará na rescisão de contrato atos de omissão peio contratado que possa causar prejuízo à 
administração, seja de cunho econômico financeiro, legal ou moral.

10 - DA(S) DOTAÇÃO(ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S)

10.1. As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços correrão pela fonte de recursos do(s)órgão(s) 
/entidade(s) participante(s) do SRP (Sistema de Registro de Preços), a ser informada quando oa lavratura do 
instrumento de contrato.

11. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃOS PARTICIPANTES

11.1. Caberá a Controladoria Geral do Município o gerenciamento da Ata de Registro de Preços, no seu aspecto 
operacional e nas questões legais.

11.2. São órgãos participantes deste SRO (Sistema de Registro de Preços):
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a) Secretaria da Saúde;
b) Gabinete da Prefeita:
c) Secretaria de Administração e Planejamento
d) Secretaria da Agricultura e Pecuária;
e) Secretaria de Cultura, Turismo e Lazer;
f) Secretaria do Esporte e Juventude;
g) Secretaria de Infraestrutura e Recursos Hídricos.
h) Secretaria do Meio Ambiente e LJrbanísmo:
i) Secretaria da Educação;
j) Serviço, Autônomo de Água e Esgoto -  SAAE; e
k) Secretaria do Trabalho e Assistência Social

12. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES

12.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao pregoeiro, até 03 
(três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas, exclusivamente por meio eletrônico, no 
endereço licitaboaviaqem@hotmail.com. informando o número deste pregão no Sistema de Pregão Eletrônico da 
Bolsa de Licitações e Leilões - BLL e o órgão interessado.

12.2. Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura das propostas, qualquer pessoa poderá impugnar 
o presente edital, mediante petição por escrito protocolizada no Setor de Licitações, localizada na Praça 
Monsenhor José Cândido, n° 100, Centro, Boa Viagem -  CE. no horário de atendimento ao público (08h00min às 
12h00min) ou enviar por meio eletrônico, no endereço iidtaboaviaqem@hotmail.com. informando o número 
deste pregão no Sistema de Pregão Eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões - BLL e o órgão interessado.

12.2.1. O pedido de impugnação deverá vir acompanhado de documento que comprove a capacidade de 
representação, na forma da lei, inclusive com outorga de poderes para, na forma da lei, representar a 
empresa.

12.2.2. Caso o representante seja sócio da empresa licitante com poderes de representação, sócio- 
gerente, diretor da licitante ou titular de firma incnvidual, deverão ser apresentados documentos que 
comprovem tal condição (atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua eleição, etc.), nos quais estejam 
expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

12.2.3. Nos demais casos, deverão ser apresentados procuração por instrumento público ou particular, 
este último com firma reconhecida em cartório e acompanhada de cópia do ato de investidura do 
outorgante (atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de eleição do outorgante, etc.)

12.2.4. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legai e/ou subscritas por 
representante não habilitado legalmente. A petição de impugnação deverá constar o endereço, e-mail e 
telefone do impugnante ou de seu representante legal.

12.3. Caberá ao pregoeiro, auxiliado pela área interessada, quando for o caso, decidir sobre a petição de 
impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

12.4. Acolhida a impugnação contra o edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto se 
a alteração não afetar a formulação das propostas.

Praça Monsenhor jasé Cândido. 100 -  Ce trc -  Boa Viagem -  Ceará
CEP 63.870-000 - Fone (88/ 3427-7001
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13. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

13.1. Qualquer licitante poderá manifestar, de forma motivada, a intenção de interpor recurso, em campo próprio 
do sistema, no prazo de até 20 (vinte) minutos depois de declarado o vencedor, quando lhe será concedido o 
prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões por escrito, devidamente protocolizadas no Setor de 
Licitações, no endereço localizado na localizada na Praça Monsenhor José Cândido, n° 100, Centro Boa Viagem 
-  CE, no horário de atendimento ao público (08h00min às 12h00min) ou enviar por meio eletrônico, no endereço 
licitaboaviaqem@hotmail.com. Os demais licitantes fican desde logo convidados a apresentar contrarrazões 
dentro de igual prazo, que começará a contar a partir do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado 
vista imediata dos autos.

13.1.1. O Recurso Administrativo e as Contrarrazões deverão vir acompanhadas de documento que 
comprove a capacidade de representação na forma da lei, inclusive com outorga de poderes para, na 
forma da lei, representar a empresa.

13.1.2. Caso o representante seja sócio da empresa licitante com poderes de representação, sócio- 
gerente, diretor da licitante ou titular de firma individual, deverão ser apresentados documentos que 
comprovem tal condição (atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua eleição, etc.), nos quais estejam 
expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal mvestidura.

13.1.3. Nos demais casos, deverão ser apresentados procuração por instrumento público ou particular, 
este último com firma reconhecida em cartório e acompanhada de cópia do ato de investidura do 
outorgante (atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de eleição do outorgante, etc )

13.1.4. Não serão conhecidos osRecursos Administrativos e as Contrarrazões fora do prazo legal e/ou 
subscritas por representante não habilitado legalmente. O Recurso Administrativo e a Contrarrazão deverá 
constar o endereço, e-mail e telefone do impugnante ou de seu representante legal.

13.2. A falta de manifestação, conforme o subitem 13.1 deste edital, importará na decadência do direito de 
recurso.

13.3 O acolhimento de recurso importara na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

13.4. A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento aos licitantes, no endereço 
eletrônico Sistema de Pregão Eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões - BLL.

14. DA HOMOLOGAÇÃO E DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

14.1. A homologação dar-se-ápela autoridade competente

14.2. Após a homologação do resultado da licitação, os preços ofertados pelos licitantes vencedores dos ITENS, 
serão registrados na Ata de Registro de Preços, elaborada conforme o anexo IV deste edital.

14.3. Os licitantes classificados em primeiro lugar terão o prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data do 
recebimento da convocação, para comparecerem perante ao gestor a fim de assinarem a Ata de Registro de 
Preços. O prazo de comparecimento poderá ser prorrogado uma vez por igual período, desde que ocorra motivo 
justificado e aceito.
14.4. Quando o vencedornão comprovar as condições nabilitatorias consignadas neste editai ourecusar-se a 
assinar a Ata de Registro de Preços, poderá ser convidado outro licitante pelo pregoeiro, desde que respeitada 
a ordem de classificação, para, depois de comprovados o? requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar 
a Ata de Registro de Preços.

Praça M onsenhor José Cândido, n °  1G0 -  Centro -  Boa Viagem -  Ceará
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14.5. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as 
ocorrências relevantes.

15 - DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

15.1- As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura da respectiva ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS, subscrita pelo Município através da Secretaria Gestora, representada pelo 
Secretário(a) Ordenador(a) de Despesa, e o licitante vencedor, que observará os termos do Decreto Municipal n° 
108 de 28 de março de 2017, da Lei n.° 8.666/93, da Lei n ° 10.520/02, deste edital e demais normas pertinentes.

15.1.1- Integra o presente instrumento (ANEXO V) o modelo da Ata de Registro de Preços a ser 
celebrada.

15.1.2- Os licitantes além das obrigações resultantes da ooservância da Legislação aplicável, deverão 
obedecer às disposições elencadas na Ata de Registro de Preços -  Anexa a este edital

15.2- Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município de BOA VIAGEM - CE convocará o 
licitante vencedor para assinatura da Ata de Registro de Preços, que firmará o compromisso para futura 
contratação entre as partes, pelo prazo previsto nos termos do modelo que integra este Edital

15.2.1- O Licitante Vencedor terá o prazo de 05 (CINCO) DIAS ÚTEIS, contado a partir da convocação, 
para subscrever a Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo 
motivo aceito pelo Município de BOA VIAGEM-CE

15.2.1.1 -  A convocação do licitante vencedo; se dará através de publicação em jornal de grande 
circulação ou correspondência com Aviso de Recebimento ou, ainda através de endereço 
eletrônico válido a ser fornecido peio Licitante na fase ae proposta, conforme modelo fornecido.

15.2.1.2 -  É de inteira responsabilidade dos Licitantes manter seus dados cadastrais devidamente 
atualizados, incluindo endereço eletrônico, o qual servirá de forma de comunicação oara todos os 
atos do processo.

15.2.1.3 -  O licitante que não atender justificadamente a convocação no prazo assinalado no item
15.2.1 será enquadrado será incurso no teor do art. 81 da Lei n° 8.666/93 ocasião em que será 
convocado a licitante classificada em segundo lugar, sem prejuízo de abertura de processo 
administração para aplicação das oenalidades cabíveis e ínsertas na mesma lei.

15.2.2- A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar a Ata de 
Registro de Preços, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das oenalidades 
previstas neste Edital.

15.2.3- Se o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido é 
facultado à administração municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de 
classificação final das propostas, para negociar com os mesmos, com vistas à obtenção de 
melhores preços, preservado o interesse público e respeitados os valores estimados para a 
contratação previstos na planilha de custos anexa ao Projeto Básico/Termo de Refe '• icia.

15.3- lncumbirá à administração providenciar a publicação do extrato da Ata de Registro de Preços nos quadros 
de aviso dos órgãos públicos municipais, até o quinto dia útil do mês subseqüente ao de sua assinatura ou na 
forma prevista na Lei Orgânica do Município. G mesmo procedimento se adotará com relação aos possíveis 
termos aditivos.

15.4- A Ata de Registro de Preços só poderá ser alterada em conformidade com o disposto no Decreto Municipal
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n° 108 de 28 de março de 2017, e nos artigos, 57, 58 e 65 - Lei n.° 8,666/93.

12.5-A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua assinatura e vigerá 
PELO PRAZO DE 12 (DOZE) MESES, admitindo-se, porém a prorrogação da vigência dos contratos dela 
decorrente, nos termos do artigo 57, da Lei Federal n° 8.666/93. se a proposta registrada continuar se mostrando 
mais vantajosa à administração, satisfeitos os demais reauisitos do Decreto Municipal n° 108 de 28 de março de

15.6- A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a firmar qualquer contratação, nem ao menos nas 
quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para aquisição do(s) objetosts), obedecida a 
legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em igualdade de 
condições.

15.7- O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo beneficiário do registro, 
quando o Município optar pela aquisição do objeto cujo preco está registrado, por outro meio legalmente 
permitido, que não a Ata de Registro de Preços, e o preço cotado neste, for igual ou superior ao registrado.

15.8- O preço registrado e os respectivos fornecedores serão divuígados no quadro de avisos da Comissão de 
Pregão da Prefeitura Municipal de BOA VIAGEM e ficarão á disposição durante a vigência da Ata de Registro de 
Preços.

15.9- A formalização da Ata de Registro de Preços não gera ao beneficiário direito de fornecimento mas apenas 
mera expectativa de contratação.

15.10- A formalização da Ata de Registro de Preços só gera ao beneficiário do registro a obrigação de 
fornecimento quando expedida a competente ORDEM DE COMPRA ou celebrado o competente termo de 
contrato.

15.11- O Município monitorará, pelo menos trimestralmente os preços dos produtos, ava:;a á o mercado 
constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos bens registrados.

15.11.1- O Município convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequa- o ao preço de 
mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de mercado

15.12- Em caso de alteração dos preços de mercado, devera ser observado o disposto no artigo 12 do Decreto 
Municipal Decreto Municipal n° 108 de 28 de março de 201 ’

15.13- Antes de receber o pedido de fornecimento e caso seja frustrada a negociação, o fornecedor poderá ser 
liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante requerimento fundamento e apresentação de 
comprovantes, que não pode cumprir as obrigações assumidas, devido ao preço de mercado tornar-se superior 
ao preço registrado, por fato superveniente.

15.14- Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar aos praticados no 
mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta do 
fornecedor e aquele vigente no mercado à época do registm -  equação económico-financeira

15.15- Para efeito de definição do preço de mercado seráo considerado os preços que forem iguais ou inferiores 
à média daqueles apurados pelo Município para determinado Item/lote.

15.16- Não havendo êxito nas negociações com o primevo colocado, o Município poderá convocar os demais 
fornecedores classificados para formalizarem o Registro cie seus Preços, nas mesmas condições do 1° colocado 
ou revogar a Ata de Registro de Preços ou parte dela.

2017.
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16.1- O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, deixar de assinar a ordem de 
compra /fornecimento ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da 
execução de seu objeto, não mantiver a proposta ou lance falhar ou fraudar na execução do contrato, 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscai ficará impedido de licitar e contratar com o Município 
de BOA VIAGEM e será descredenciado no Cadastro da Prefeitura Municipal de BOA VIAGEM pelo prazo de até 
5(cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais.

16.1.1 - multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor empenhado no caso de:

a) Recusar em assinar o contrato;

b) apresentar documentação falsa exigida para o certame;

c) não manter a proposta ou lance;

d) fraudar na aquisição dos produtos;

e) comportar-se de modo inidôneo;

16.1.2 - multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso na entrega de qualquer 
objeto contratual solicitado, contados do recebimento da ORDEM DE COMPRA no endereço constante do 
cadastro, até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor da compra, caso seja inferior a 30 (trinta) 
dias, no caso de retardamento na execução da entrega dos bens;

16.1.3 - multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor da compra, na hipótese de atraso superior 
a 30 (trinta) dias no fornecimento do bem requisitado

16.2- Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento do 
serviço, às atividades da administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou 
descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento ou em outros 
documentos que o complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das 
demais sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei n.° 10.520/02, as seguintes penas:

a) advertência;

b) multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição, ou do 
valor global máximo do contrato, conforme o caso.

16.3- O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a contar da 
notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal -  DAM

16.3.1- Se o valor da multa não for pago. ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento 
a que o licitante fizer jus.

16.3.2- Em caso de inexistência ou insuficiência :>e crédito do licitante, o valor devido será cobrado 
administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do Municipio e cobrado mediante processo de execução 
fiscal, com os encargos correspondentes

16.3.3- As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n.° 
8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório.

16.4- O Contratado terá seu contrato terá seu contrato resc- ido quando:
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16.4.1- descumprir as condições do Termo Contratu

16.4.2- não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável:

16.4.3- não aceitar reduzir o seu preço do contraio, na hipótese de este se tornar superior àqueles 
praticados no mercado;

16.4.4- tiver presentes razões de interesse público

16.5- PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, 
assegurada a ampla defesa e o contraditório

16.5.1- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla 
defesa, garantidos os seguintes prazos de defesa:

17 -  DA TENTATIVA DE FRAUDE E FRUSTAÇÃO DOS ATOS DO PROCESSO E DEMAIS DITAMES LEGAIS

17.1 - A tentativa de fraude ou frustração dos atos e ações a serem realizados por parte dos ^oponentes, há 
qualquer momento do presente processo, poderá caracterizar o enquadramento dos mesmos nas sansões dos 
crimes e penas previstas do Art. 90°, Art. 93° e Art. 96° da Lei Federal 8.666/93, e sendo necessário, ainda, 
abertura e instauração do devido processo administrativo para a averiguação e apuração dos fatos ocorridos, de 
forma a aplicação das devidas penalidades e punições cabíveis.

17.2 - É facultado o PREGOEIRO, em qualquer ausência ou omissão quanto a instruções e ditames deste edital, 
a aplicação das normas, instrumentos e demais fontes legais do instrumento jurídico brasileiro, de forma a 
manter ideal e legal transcorrer dos atos e açòes dos procedimentos do certame.

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato uperveniente que impeça a realização do certame na 
data marcada, a sessão será automaticamente transferir a para o primeiro dia útil subsequ no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário

18.2. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente Edital e 
seus Anexos deverá ser encaminhado, por escrito, o Pregoeiro no seguinte endereço:

Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Boa Viagem, localizada à Praça 
Monsenhor José Cândido, 100, Centro, nesta cidade de Boa Viagem-CE, CEP: 63.870-000.

18.3. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e segurança da 
contratação.

18.4. A licitante é responsável administrativa, civil e penalmente pela fidelidade e legitimidade dum .nformações e 
dos documentos apresentados em qualquer fase desta licitação■

a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa e advertência;

b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o Município de 
BOA VIAGEM e descredenciamento no Cadastro da Prefeitura Municipal de BOA VIAGEM pelo 
prazo de até 05 (cinco) anos.

C£» 63.870-007 - Fone (88- ?427- 7001
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18.5. Independentemente de declaração expressa, a simples participação neste certame implicara na aceitação 
plena das condições estipuladas no presente edital e subrr isão às normas nele contidas

18.6. O desatendimento de exigências formais não essenciais não implicará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização 
da sessão pública de Pregão.

18.7. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução oo processo.

18.8. A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrentes de fato 
supervenientes devidamente comprovado, pertinente e suLoiente para justificar tal conduta, devenoo anulá-la por 
ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

18.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital ' seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se- 
á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente da Prefeitura Municipal de Boa 
Viagem.

18.10. É vedado ao servidor dos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual inclusive Fundações 
instituídas ou mantidas pelo Poder Público, participar corno licitante, direta ou indiretamente, por si ou por 
interposta pessoa, do presente processo licitatório;

18.11. A documentação apresentada para fins de habilitação fará parte dos autos da licitação e não será 
devolvida ao proponente;

18.12. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei Federal n° 1 o20/2002, do 
Decreto Federal n° 5.450/2005 e as normas da Lei n° 8.66C 93, com suas posteriores alterações

19.1. O Foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Teimo Contratual 
será o da Cidade de BOA VIAGEM, Estado do Ceará.

19. DO FORO

Boa Viagem-CE, 15 de abril de 2019.

ANTONIO R a ANDRE DOS SANTOS

Praça Monsenhor José Cânüiclo. n °  1G0 -  C  • r ;c  Boa Viagem  -  Ceara
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ANEXO I

PROJETOS BÁSICOS / TERMO DE REFERENCIA

^INFORMAÇÕES PRIMÁRIAS SOBRE A_DESPESA
s 2. PROJETO BÁSICO

N° 20190402001, de 02 de abril de 2019.

3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
AS DESPESAS DECORRENTES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS CORRERÃO PELA FONTE DE RECURSOS 
DO(S)ÓRGÃO(S) /ENTIDADE(S) PARTICIPANTE(S) DO SRP (SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS). A SER INFORMADA 
QUANDO DA LAVRATURA DO INSTRUMENTO DE C O N T R A T O .__________________________ __________
4. VALOR(ES) ESTIMADO(S):
a) Secretaria da Saúde
Vala Estimado: R$ 17.845,10 (dezessete mil e oitocentos e quarenta e cinco reais e dez centavos);
b) Gabinete da Prefeita
Vabr Estimado: R$ 7.545,10 (sete mil e quinhentos e quarenta e cinco reais e dez centavos).
c) Secretaria de Administração e Planeiamento
Vala Estimado: R$ 12.088,96 (doze mil e oitenta e oito reais e noventa e seis centavos):
d) Secretaria da Agricultura e Pecuária
Vabr Estimado: R$ 21.531,68 (vinte e um mil e quinhentos e trinta e um reais e sessenta e oito centavos);
e) Secretaria de Cultura, Turismo e Lazer
VabrEstimado: R$ 3.799,88 (três mil e setecentos e noventa r. nove reais e oitenta e oito centavos):
f) Secretaria do Esporte e Juventude
Vala Estimado: R$ 506,74 (quinhentos e seis reais e setenta e quatro centavos);
g) Secretaria de Infraestrutura e Recursos Hidncos
Vala Estimado: R$ 4.220,60 (quatro mil e duzentos e vinte reais e sessenta centavos);
h) Secretaria do Meio Ambiente e Urbanismo
Vala Estimado: R$ 1.574,68 (um mil e quinhentos e setenta e quatro reais e sessenta e oito centavos):
i) Secretaria da Educação
Vala Estimado: R$ 3.588,85 (três mil e quinhentos e oitenta e oito reais e oitenta e cinco centavos)
j) Serviço, Autônomo de Água e Esgoto -  SAAE
Vabr Estimado: R$ 12.549,40 (doze mil e quinhentos e quarenta e nove reais e quarenta centavos):
I) Secretaria do Trabalho e Assistência Sociai
Vabr Estimado: R$ 1.066.902,00 (um milhão e sessenta e seis mil e novecentos e dois reais).
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 1.152.152,95 (um milhão e cento e cinquenta e dois mil e cento e cinquenta e 
dois reais e noventa e cinco centavos)._____________________________________________ ___________

1. ORGAOS SOLICITANTES:
Secretaria da Saúde;
Gabinete da Prefeita;
Secretaria de Administração e Planejamento, 
Secretaria da Agricultura e Pecuária;
Secretaria de Cultura. Turismo e Lazer; 
Secretaria do Esporte e Juventude;
Secretaria de Infraestrutura e Recursos Hídricos; 
Secretaria do Meio Ambiente e Urbanismo; 
Secretaria da Educação;
Serviço, Autônomo de Água e Esgoto -  SAAE; e 
Secretaria do Trabalho e Assistência Social.

_____________________________ II -  DETALHAMENTO DA DESPESA_________________ __________
5.0BJETÒ: Registro de preços para futuras e eventuais aquisições de gêneros alimentícios destinados às 
Unidades Administrativas da Prefeitura de Boa V i a g e m - C F __________________________________

6.JUSTIFICATIVA: A aquisição destes materiais visa o fornecimento de café ao público e orno que 
visita as Unidades Administrativas bem como para os servidores que trabalham nestas Unidades A 
aquisição destes produtos tem como finalidade ainda o desenvolvimento de ações e fomento aos 
Programas das demais secretarias que compõem a Prefc Boa Viagem.________
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______ __________________ III -  DAS CONDIÇÕES DE entroga/fornecimento
7. PRAZO E LOCAL DE ENTREGA/FORNECIMENTO: O tos deverão ser entregue no prazo máximo
de 05 (cinco) dias, a contar da expedição da ORDEM DE C OMPRA/FO R N E C I M E N T O . ________
8. prazo de vigência da ata de registro de preços: Ata de Registro de Preços terá validade pelo prazo de
12 (doze) meses contados a partir da data da sua a s s i n a : __________________________________
9. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: O instrumento contratual produzirá seus jurídicos e legais efeitos
a partir da data de sua assinatura ate 31 de dezembro de 2 0 1 9 . _____________________________
10. PAGAMENTO: O pagamento sera efetuado na proporção da entrega, em até 30 (trinta) dias após a 
emissão da Nota Fiscal, mediante atesto do recebimento e o encaminhamento da documentação 
necessária, observada todas as disposições pactuadas, através de crédito em conta bancária da detentora.

o -  Boa Viagem  
27-7001CEP 63.870-000  - Fone (88 

www. boa viagem.ce. i
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ANEXO AO PROJETO BÁSICO 

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO: Registro de preços para futuras e eventuais aquisições de gêneros alimentícios destinados às Unidades Administrativas da Prefeitura de Boa 
Viagem-CE.

2. JUSTIFICATIVA

A aquisição destes materiais visa o fornecimento de café ao público externo que visita as Unidades Administrativas, bem como para os servidores 
que trabalham nestas Unidades. A aquisição destes produtos tem como finalidade, ainda, o desenvolvimento de ações e fomento aos Programas das 
demais secretarias que compõem a Prefeitura de Boa Viagem.

pRmtrufiA 
M U N ! C I PA L .

Viagem
Um novo caminha.

3. FUNDAMENTO LEGAL

O deste Termo de Referência, está fundamentada com base no arf 1o da Lei n° 10.590/02 que dispõe sobre o Pregão Eletrônico e no art. 8o do Decreto n°. 
3.855/00, que regula sobre o Termo de Referência.

4 DAS ESF ECíFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E VALOR ESTIMADO:

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND
QUANTITATIVO POR SECRETARIA QTDE V. UNIT. V. GLOBAL

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 GERAL

1 CAFÉ SOLÚVEL, EMBALADO A VÁCUO, 
250GR, CAIXA COM 20 UNIDADES CAIXA 130 60 100 50 32 4 40 6 30 100 208 760 R$ 94,93 R$ 72.146,80

2
AÇÚCAR REFINADO PCT DE 1 KL 
FARDO COM 10KL FARDO 260 80 120 60 36 6 20 30 3b 140 1244 2031 R$ 21,17 R$ 42.996,27

3 ADOÇANTE LÍQUIDO, A BASE DE 
SUCRALOSE 100ML, CAIXA COM 24 CAIXA 2 2 R$ 73,20 R$ 146.40

4 C

MJ
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UNIDADES

4
CHÁ ACONDICIONADO EM ENVELOPE 
INDIVIDUAL, SACHÊ 10GR, 
IMPERMEÁVEL CX C/15UNID

CAIXA 2 12 20 34 R$ 4,63 R$ 157,42

5 COLORAL-  KG QUILO 36 1028 1064 R$ 5,77 R$ 6.139,28
6 MARGARINA 250G UNIDADE 280 280 R$ 1,56 R$ 436,80

7 ARROZ BRANCO TIPO I, PACOTE DE 
1KL, FARDO COM 10 PACOTES FARDO 40 524 564 R$ 27,00 R$ 15.228,00

8 BISCOITO DOCE SORTIDO 400GR 
CAIXA COM 12 UNIDADE CAIXA 24 190 214 R$ 32,60 R$ 6.976.40

9 BISCOITO SALGADO SORTIDO 400GR, 
CAIXA COM 12 UNIDADES CAIXA 24 24 R$ 32,60 R$ 782.40

10

BATATA INGLESA - Especificação 
Batata inglesa, íntegra, fresca, sem 
ruptura, tamanho médio Acondicionadas 
em sacos de polietileno frestados, etiqueta
de pesagem. 1a qualidade, 1.0
Quilograma.

QUILO 60 160 220 R$ 6,50 R$ 1.430,00

j

11

CENOURA - Especificação : Cenoura, 
setv. folhas, tamanho médio, 1a qualidade, 
sem rupturas. Acondionadas em sacos de 
polietileno frestados, com etiqueta de 
pesagem. Unidade 1 0 quilograma.

QUILO 60 200 260 R$ 4,53 R$

|

1.177,80

12

BETERRABA - Especificação : Beterraba 
fresca,1o qualidade,compacta e 
firme, bemdesenvolvida,de colheita 
recente;isenta de enfermidades e material 
terroso;tamanho e coloração 
uniformes.Unidade 1.0 quilograma.

QUILO 60 60 R$ 3,75 R$ 225,00

13

ALHO KG - Especificação : AÍho, branco, 
tamanho médio, 1a qualidade, Inteiro, não
amassado, cor e cheiro característicos. 
Embalados em pacotes. Unidade 1

QUILO 6 780 786 R$ 13,33 R$ 10 477,38

Praça Monsenhor José Cândido, n ° 100 -  Centro -  Boa Viagem -  Ceará 
CEP 63.870-000 - Fone (88) 3427-7001
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quilograma. 1
CEBOLA BRANCA (KG) - Especificação : 
Cebola branca, tamanho médio, sem

14 rupturas, 1a qualidade. Acondicionadas em 
sacos de polietileno frestados, etiqueta de 
pesagem. Unidade 1.0 quilograma.

QUILO 60 1140 1200 R$ 4,57 R$ 5.484,00

PIMENTÃO KG - Especificação 
Pimentão, verde, 1a qualidade, íntegro e

15 fresco, com casca sã, sem rupturas. 
Acondicionados em sacos de polietileno, 
etiqueta de pesagem. Unidade 1.0

QUILO 30 1232 1262 RS 3,67 RS 4.631,54

_1®_ CARNE BOVINA DE 1a IN NATURA QUILO 400 800 1200 RS 18,50 RS 22.200,00
1 17 FRANGO, INTEIRO, CONGELADO QUILO 400 6500 6900 RS 6 71 RS 46 299,00
| 18 FARINHA DE Mil HO FLOCADA 500GR 

FARDO COM 12 UNIDADES FARDO
. . . . . .  __

10 600 610 RS 13,80 RS 8.418,00
I FEIJÃO DE CORDA TIPO 1,

r

EMBALAGEM DE 1KL,FARDO COM 10 
UNIDADES

FARDO 10
_j

280 290 R$ 38,00 RS 11 020,00

20 MACARRÃO ESPAGUETE 500GR
FARDO COM 10 UNIDADES FARDO 14 720 734 RS 19,47 RS 14.290,98

! ?! ChA SABORES VARiADOS - KL QUILO 10 48 58 RS 37,00 RS 2.146,00
1 22 ACHOCOLATADO EM PO KG QUILO 2280 2280 RS 12,27 RS 27.975,60

AZEITONA 200GR, POTE DE VIDRO
23 347ML COM TAMPA CAIXA COM 24 

POTES
CAIXA 86 86 RS 129,20 RS 11.111,20

24 BISCOITO TIPO CREAM CRACK 400GR, 
CAIXA COM 20 UNIDADES CAIXA 308 308 R$ 65,67 RS 20.226,36

25 BOLO PRONTO (SABORES VARIADOS -  
FOFO-18CM) UNIDADE 5120 5120 RS 7,30 RS 37.376,00

26 CARNE BOVINA MOIDA - IN NATURA QUILO 5900 5900 RS 15,17 R$ 89.503,00

27 |

CATCHUP 280GR, CAIXA COM 24 
UNIDADES CAIXA I 72 72 RS 62,40 RS 4.492.80 !

28 i CHEIRO VERDE MAÇO - Especificação 
Cheiro verde, coentro e cebolinha. UNIDADE

.. _ .  í A . .[ _ ) _ _ _ _ _ _ í
1588 1588 RS i.3 3 ; RS

jõ
2.112,04 j5

Praça Monsenhor José Cândido, n °  100 -  Centro -  Boa Viagem -  Ceará 
CEP 63.S70-00G - Fone (88} 3427-7001
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29 CREME DE LEITE CX/12 UND CAIXA 184 184 RS 27,99 RS 5.150,16
30 DOCE DE BANANA OU GOIABA EM 

BARRA DE 300GR BARRA 8000 8000 RS 3,37 RS 26.960,00

31 EXTRATO DE TOMATE 260GR, CAIXA 
COM 12 UNIDADES CAIXA 104 104 R$ 19,96 RS 2.075,84

32 LEITE EM PÓ INTEGRAL 400GR.. CAIXA 
COM 24 UNIDADES CAIXA 216 216 RS 224,67 RS 48.528,72

33 MAIONESE 250GR, CAIXA COM 24 
UNIDADES CAIXA 66 66 RS 74,00 RS 4.884,00

! 34
MILHO VERDE EM CONSERVA 200GR 
CAIXA COM 24 UNIDADE CAIXA 88 88 R$ 31,52 RS 2.773,76

35 PÃO BISNAGA, PCT COM 10 UNIDADES PACOTE 8200 8200 R$ 2,65 RS 21.730,00

36 PÃO PARA HAMBÚRGUER PACOTE 
COM 10 UNIDADES PACOTE 9000 9000 RS 2,65 RS 23 850,00

37 PEITO DE FRANGO CONGELADO QUILO 3900 3900 R$ 8,17 RS 31.863,00 i

! 33....
POLPA DE FRUTA 400GR. SABOR 
(CAJÁ, MARACUJÁ OU ACEROLA) PACOTE 4720 4720 RS 4,70 RS 22.184,00

39 POLPA DE FRUTA 400GR 
SABÜR(GOIABA OU GRAVIÜLA) PACOTE 4720 4720 R$ 3,77 RS 17 794,40

i 40 PRESUNTO DE PERU - KL QUILO 680 680 R$ 17,67 RS 12.015,60
, 41 QUEIJO MUSSARELA - KL QUILO 680 680 RS 23,30 RS 15.844,00

SAL REFINADO PACOTE 500GR 
FARDO COM 10 PACOTES FARDO 140 140 RS 6,33 RS 886.20

TOMATE - Especificação : Tomate, 1a 
qualidade, de tamanho médio, 
aproximadamente 80% de maturação,

43 íntegros, tenros, sem manchas, coloração 
uniforme e brilho. Acondicionados em

QUILO 1184 1184 RS 4,45 R$ 5.268.80

sacos de polietileno frestados, etiqueta de 
pesagem. Unidade 1.0 quilograma.

44 VINAGRE EM GARRAFA PLÁSTICA DE 
500ML, CAIXA COM 12 UNIDADES CAIXA 38 38 RS 17,36 RS 659,68

A C-. SAL SICHA PAI A HOT DOG, KG QUILO 1510 1510 RS 7,07 | RS 10.675,70 p
46 AMIOC DE MILHO 5Ü0GR, CAIXA COM ; CAIXA 144 , 144 j R$ 39,97 ! R$ O'

Praça Monsenhor José Cândido, n °  1G0 -  Centro -  Boa Viagem -  Ceará 
CEP 63.870-000 - Fone (S8J 3427-7001
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TTO UNIDADES

47 AVEIA EM FLOCOS FINOS 170 GR. 
CAIXA COM 12 UNIDADES CAIXA 96 96 R$ 34,20 R$ 3.283,20
BANANA PRATA. - Especificação 
Banana prata,tamanho médio (50g)em

48

pencas,1o qualidade,grau de maturação 
que suporte manipulação,transporte e 
conservação em condições adequadas até 
o consumo.Acondicionadas em sacos de 
polietileno frestado,etiqueta de 
pesagem.Unidade 1.0 quilograma.

QUILO 3200 3200 R$ 2,47 R$ 7 904,00

49 BOMBOM DE CHOCOLATE, PACOTE DE 
1KL PACOTE 840 840 R$ 24,63 R$ 20.689,20

50 CANELA £ M PAU, PACOTE DE 20GR PACOTE 80 80 R$ 2,44 R$ 195,20 !
51 CARNE DE SOL - KL QUILO 2000 2000 R$ 26,93 R$ 53.860.00!
52 ERVILHA EM CONSERVA 200GR CAIXA 

COM 24 UNIDADES CAIXA !
56 56 R$ 37,20 R$ 2.083,20

53 FARINHA DE TRIGO COM FERMENTO 
l KL, FARDO COM 10 QUILOS FARDO 228 228 R$ 33 00

____
R$ 7 524.00

54
......—

FARINHA DE TRIGO SEM FERMENTO
1KL, FARDO COM 10 UNIDADES FARDO

- 'V
44 44 R$ 31,00 R$ 1.364,00

55 FÉCULA DE MANDIOCA 1 KL FARDO 
COM 10 UNIDADES FARDO 268 268 R$ 36,00 R$ 9.648.00

56 LEITE CONDENSADO 395 GR, CAIXA 
COM 27 UNIDADES CAIXA 32 32 R$ 96,04 R$ 3.073,28
LEITE UHT INTEGRAL LITRO -

57

Especificação Leite, UHT, integral, 
embalagem tetra pack contendo selo de 
Inspeção Federal (SIF), Selo de Inspeção
Estadual (SIE) ou Selo de Inspeção 
Municipal (SIM), data de fabricação, 
informações nutricionais, identificação do

LITRO 10872 10872 R$ 3,60 R$ 39.139,20

produto, prazo de validade e peso liquido. 
Caixa . 1  litro. Validade mínima de 120

Praça Monsenhor José Cândido, n °  100 -  Centro -  Boa Viagem -  Ceará 
CEP 63 .8 /0 -0 0 0  - Fone {88} 3427-7001
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dias da data de entrega do produto. 
Produzido em 2018.

58

MAMÃO (KG) - Especificação : Mamão, 
formosa, casca fina, lisa, íntegro e firme; 
sem manchas ou perfurações, grau de 
maturação adequado, isento de 
substância terrosa, sujidades. 
Acondicionadas em sacos de polietileno 
frestados com identificação do peso. 
Unidade 1.0 quilograma.

QUILO 1200 1200 R$ 1,61 R$ 1.932,00

59 MARGARINA 500GR COM SAL, CAIXA 
COM 12 POLES CAIXA

_ 76 i
76 R$ 37,03 R$ 2.814,28

60 MILHO PARA PIPOCA 50hGR FARDO
COM 24 UNIDADES FARDO 16 16 R$ 55,92 R$ 894,72

-.. . _ . .. J
61 ÓLEO DE SOJA 900ML. CAIXA COM 20 

UNIDADES CAIXA 68 68 R$ 72,67 R$ 4.941,56

62 OVOS, CAIXA COM 12 UNIDADES CAIXA 4600 4600 R$ 6.431r R$ 29 578,00

Ò3 PÃO PARA HOT DOG PACOTE COM 10 
UNIDADES PACQTE 1000 1000 R$ 2,05 R$ 2.650,00 j

64 URULITO, PACOTE COM 50 UNIDADES PACOTE 900 900 R$ 5.30 R$ 4.770,00

65 TEMPERO COMPLETO 1 KL, CAIXA COM
12 POTES. CAIXA 116 116 R$ 101,76 R$ 11.804,16

66
TEMPERO EM TABLETE CAIXA COM 02 
UND DE 19G, ACONDICIONADA EM 
CAIXA COM 24 DE 19G

CAIXA 24 24 R$ 7,73 R$ 185,52

67

BANANA - KG - Especificação : Banana, 
Prata, 1a Qualidade, Grau De Maturação 
Que Suporte Manipulação, Transporte, 
Conservação Em Condições Adequadas
Até O Consumo, Acondicionadas Sacos 
De Polietileno Frestado, Etiqueta De
Pesagem, Unidade 1.0 Quilograma

QUILO 7000 7000 R$ 2,43 R$ 17.010,00

4*
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68

BATATA DOCE (KG) - Especificação : 
Batata Doce, Branca Ou Roxa, 1a 
Qualidade, Tamanho Médio, íntegra E 
Fresca, Casca Sã, Acondicionadas Em 
Sacos De Polietileno Frestados, Etiqueta 
De Pesagem, Unidade 1.0 Quilograma.

QUILO 400 400 R$ 2,77 RS 1.108,00

69 BISTECA SUINA QUILO 200 200 R$ 12,96 R$ 2.592,00
70 LINGUIÇA SUÍNA - KL QUILO 400 400 R$ 12,17 RS 4.868,00
71 LOMBO SUÍNO QUILO 20Õ 200 R$ 14,30 RS 2.860,00
72 PÃO CARIOCA KG QUILO 6000 6000 R$ 9,17 RS 55.020 00
73 RAPADURA 250GR, FARDO COM 20 

UNIDADES FARDO 436 436 R$ 36,67 RS 15.988,12

74 MISTURA PARA MINGAU. SABOR
CHOCOLATE 1 KG QUILO 460 400 R$ 12,42 RS 5 713,20

75 BOLINHO 40 GR CAIXA COM 72 
UNIDADES CAIXA 800 »00 R$ 60,96 RS 48.768,00

76 ESSENCIA DE BAUNILHA 30ML. CAIXA
COM 12 UNIDADES CAIXA 48 48 R$ 51,60 RS 2.476,80
PÃO DE LEI ÍÈ 500G - Especificação : 
Pão, massa fina, de leite. Composto de 
farinha de trigo enriquecida com ferro e 
ácido fólico, leite, açúcar, fermento 
químico. Produto isento de mofo, odores

77

estranhos e qualquer tipo de impureza. 
Acondicionados em sacos de polietileno 
atóxicos, resistente e transparente. Dados 
de identificação, procedência, informações 
nutricionais e quantidade do produto, 
prazo de validade. Validade mínima 05 
dias da data de fabricação, dentro dos 
quais não deverá haver alteração das 
características originais do produto. 
Apresentar informações em destaque 
sobre a presença de glúten. Pacote de

PACOTE 1000 1000 R$ 3,47 RS 3.470,00
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500 gramas, com 20 unidades de 
aproximadamente 25 gramas cada.

78 BISCOITO PEQUENO 150GR, COM 06 
UNIDADES DE 25GR CADA PACOTE 800 800 R$ 4,88 R$ 3.904,00

79 REFRIGERANTE 2 LITROS, SABORES 
VARIADOS - FARDO COM 06 UNIDADES FARDO 400 400 R$ 26,98 R$ 10.792,00

80 SUCO PRONTO 200ML, SABORES 
VARIADOS - CAIXA COM 24 UNIDADES CAIXA 1000 1000 R$ 34,80 R$ 34.800,00

81

LARANJA - KG - Especificação : Laranja, 
pera, I a qualidade, grau de maturação 
média, embalada em sacos de polietileno 
Restados, etiqueta de pesagem, unidade
1.0 quilograma.

QUILO 400 400 R$ 2,95 R$ 1.180,00

í 82 MAÇA KG QUILO 400 400 R$ 6,76 R$ 2.704,00

83 MISTURA PARA MINGAU, SABOR 
MILHO 1KG QUILO 400 400 R$ 12,42 R$ 4.968,00

“ !

REQUEIJÃO CREMOSO 200GR. CAIXA 
COM 24 UNIDADES CAIXA

___ ■
10

_______________

R$ 109,13
—

R$ 1.091,30 ! 
'- . r ,  -— IOR GLOBAL RS 1.152.152,95

5. DOS QUANTITATIVOS POR SECRETARIA: Os quantitativos estão referenciados na tabela encimada, de modo que as secretarias estão representadas 
da seguinte forma:

1. Secretaria da Saúde;
2. Gabinete da Prefeita;
3 Secretaria de Administração e Planejamento;
4. Secretaria da Agricultura e Pecuária;
5 Secretaria de Cultura, Turismo e Lazer:
6 Secretaria do Esporte e Juventude:
7. Secretaria de Infraestrutura e Recursos Hídricos;
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8. Secretaria do Meio Ambiente e Urbanismo;
9 Secretaria da Educação;
10. Serviço, Autônomo de Água e Esgoto -  SAAE; e
11. Secretaria do Trabalho e Assistência Social;

6. DO VALOR ESTIMADO

6.1 O valor total estimado para a aquisição dos produtos encimados, conforme média apurada através de pesquisas de mercado anexas é R$ 1.152.152,95 
{um milhão e 'ent e cinquenta e dois mi! e cento e cinquenta e dois reais e noventa e cinco centavos)

Praça M onsenhor José Cândido, n °  100 -  Centro -  Boa Viagem -  Ceará 
CEP 63.870-000 - Fone (88) 3427-7001
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ANEXO II
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

AOPREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VIAGEM

Processo: PREGÃO ELETRÔNICO N° 2019.04.10.1-PE
Data e Hora de Abertura:___________________às___ horas
Razão Social:____CNPJ: _________ _
Endereço:______CEP:___
Fone:_____Fax:________
Banco:____Agência N.°:_______ Conta Corrente n.°: __

OBJETO: Registro de preços para futuras e eventuais aquisições de gêneros alimentícios destinados às 
Unidades Administrativas da Prefeitura de Boa Viagem-CE

LOTE *****

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTDE MARCA VALOR
UNITÁRIO VALOR TOTAL

VALOR GLOBAL R$

VALOR GLOBAL:R$............................ (--------------------- --------------------------------------
PRAZO DE ENTREGA: até 05(cinco) dias úteis, a contar da expedição da ORDEM DE COMPRA 
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 isessenta) dias.

Observações:
• O licitante declara que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as oorigações contidas no 

anexo I -  Projeto Básico/Termo de Referência deste edital.
• Independente de declaração expressa, fica subentendida que no valor proposto estão incluídas todas as 

despesas necessárias à execução dos serviços, inclusive as relacionadas com:
- encargos sociais, trabalhistas, previdenciarios e outros:
- tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infrações;
- seguros em geral, da infortunística e de responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuízos causados à 
Contratante e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretac ente pela execução dos serviços.

Local/Data:................. .............. de ....... ............... d e .......................

Assinatura Proponente
Carimbo da empresa/Assinatura do responsável legal

Praça M onsenhor tosé Cânc ic n° ÍOO - : trc - Boa Viagem -  Ceará
CEP 63.870-000  - Fone (88: 3437-7001 

wwv/bo<3'Áagem.ce.: : v.hi
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ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÕES

MODELO 1

OBJETO: Registro de preços para futuras e eventuais aquisições de gêneros alimentícios destinados às 
Unidades Administrativas da Prefeitura de Boa Viagem-CE

DECLARAÇÃO

.................................  inscrito no CNPJ nc..................  por intermédio de seu representar e legal o(a)
Sr(a)................................... , portador(a) da Carteira c.; Identidade n2........................... - do CPF ny
.........................DECLARA, para fins do disposto no PREGÃO ELETRÔNICO N° 2019.04.10.1-PE que:

(1) que dá ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação constantes do instrumento 
convocatório:
(2) que tem pleno conhecimento de todos os parâmetro: e eiementos do Edital e objeto a ser contratado no 
presente certame licitatório;
(3) que sua proposta atende integralmente aos requisitos > -nst. ites neste edital.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presenk soí: as penas da Lei.

(datai

(representante legal)
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ANEXO lil - MODELO DE DECLARAÇÕES

MODELO 2

DECLARAÇÃO

.................................  inscrito no CNPJ n°...............  por intermédio de seu representante legai o(a)
Sr(a)....................................  portador(a) da Carteira r Identidade n2..........................  e do CPF na
.........................DECLARA, para fins do disposto no PREGÃO ELETRÔNICO N° 2019.04.10.1-PE que

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que . oo sa prestar, especialmente para fms de prova em 
processo licitatório, junto ao Município de BOA VIAGEM, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao 
estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999. publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, 
da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, 
nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalha aiq^m, salvo na condição de aprenoiz. a partir de 14 
(quatorze) anos.

b) sob as penas da lei, para todos os fins de üireito a que se possa prestar, especialmente para uns de prova em 
processo licitatório, junto ao Município de BOA VIAGEM Estado do Ceará, que concorda integ aimente com os 
termos deste edital e seus anexos;

c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de c ru  habilitação para participar no presente certame 
licitatório, bem assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, nos termos do 
art. 32, §2°, da Lei n.° 8.666/93.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente sol as penas da Lei.

(datói

(representante legal)
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ANEXC >•/

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESÀ, EMPRESA DE PEQUENO PORTE

(nome /razão social) _ _ _ ___________________________________________  . inscrita no CNPJ

n°__________________ _,por intermédio de seu representante legal o(a)

Sr(a)_________________________________________  P rtador(a) da carteira oe identidade

n° _ ________________ e CPF n ° ____________________DECLARA, sob as sanções administrativas

cabíveis e sob as penas da lei, ser ______(microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa) nos

termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 4o d ' art. 3o, da Lei 
Complementar n° 123/2006.

Local e data

Assinatura do representante legal 
(Nome e cargo)
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ANEXC V

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nc_______
PREGÀO ELETRÔNICO N° 2019.04.10 1-PE 
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES.

Pelo presente instrumento, o município, por meio aa PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VIAGEM, Estado do 
Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o N.° 07 963.515/0001-36. om sede de sua 
Prefeitura Municipal na Praça Monsenhor José Cândido, n° 100 -  Centro -  Boa Viagem -  Ceara CEP 63.870-
000, através da SECRETARIA DE ........  neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a)._______________, C.P.F. Nc
_______________, aqui denominado(a) de CONTRATANTE considerando o julgamento da licitação na
modalidade de Pregão Eletrônico N° 2019.04 10.1-PE, bem como, a respectiva homologação datada d e ............ ,
RESOLVE registrar os preços das empresas signatárias nas quantidades estimadas e máximas anuais, de 
acordo com a classificação por elas alcançadas, atendendo às condições previstas no Instrumento Convocatório 
e as constantes desta Ata de Registro de Preços, em conformidade com as disposições a seguir

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL

1.1. Processo de Licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N° 2019.04.10.1-PE, .ijeitando-se as 
partes às normas constantes do Decreto Municipal n° 108 ck 28 de março de 2017 cia Le 3.666/93 de 
21.06.93 e suas alterações, e da Lei 10.520. de 17/07/200

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1. Constitui objeto da presente Ata Registro de preços para futuras e eventuais aquisições de gêneros 
alimentícios destinados às Unidades Administrativas da Prefeitura de Boa Viagem-CE, conforme 
especificações contidas nos Anexos do Edital do processe originário, no qual restaram classifice i ms em primeiro 
lugar os licitantes signatários.

CLÁUSULA TERCEIRA -  DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1. A presente Ata terá validade de 12 (DOZE- MESES c ' a . s a partir de sua assinatura 

CLÁUSULA QUARTA -  DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. O gerenciamento deste instrumento cabera à CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO o seu aspecto 
operacional e nas questões legais

CLÁUSULA QUINTA -  DOS PREÇOS, ESPECiFiCAÇÕE L UANTITATIVOS

5.1. Os preços registrados, a especificação dos bens, os quantitativos, marcas, empresas krnecedoras e 
representante legal, encontram-se elencados no ANEXO III da presente ata, em ordem de c  ssificação das 
propostas.

CLÁUSULA SEXTA -  DO(S) LOCAL(IS) E PRAZO(S) DE ATENDIMENTO E CONDIÇÕES DE 
RECEBIMENTO

6.1. Os bens objeto do presente registro de preços quando eventualmente contratados, observadas as condições 
fixadas neste instrumento, e seus Anexos, e na legislação pertinente, deverão ser entregues nos locais indicados 
na autorização de fornecimento.

aça Monsenhor 'osè Câm ■ ' n °  jCO -C e n ’ rc Boc
CEP 63.870-000 - Fone (88 3427-700

ww w boa viaqem.ee

:agem -  Ceará



ESTADO DO CEAR A
PREFEITURA MUNICIPAL i t  6 0 a VIAGEM -  CE 

CNPJ N2 07.963.515/0001-36

PREFEITURA  /

6.2- DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA: Os cens licitac c. ■: /erão ser entregues no prazo e o de até 05
(CINCO) DIAS CORRIDOS, a contar da . M DE COMPRA pela admini ão, no local
determinado na ORDEM DE COMPRA.

6.2.1. Os itens deverão ser entregues no local discriminado na ORDEM DE COMP1 emitido pela 
Secretaria Gestora:

6.2.3. Os bens licitados deverão obedecer a um cr( ocra na de entrega, a partir das carat secas que se 
apresentam nos quantitativos discriminados na ORDEM DE COMPRA pela admims n ao, no local 
indicado na autorização de fornecimento pela admm stração;

6.2.4. Os itens serão recebidos por servidor designado e responsável pelo acor canhamento e 
fiscalização do contrato.

6.2.5. A contratada deverá entregar os bens no h as 08:00h às 17:00h, de segun sexta-feira,
sob quaisquer pretextos, não serào recebidos itens íora do expediente de trabalho

6.2.6. O fornecimento dos bens licitados poderá ser feito de forma fracionada ou em si totalidade, de 
acordo com a necessidade do órgão interessado durante o prazo de contratação, mediante a expedição 
de periódicas ORDENS DE COMPRAS pela Secretaria Gestora, constando a quantidade de produtos a 
serem entregues até no máximo 05 (CINCO) DIAS CORRIDOS, a contar da daía d'- -bimento da 
ORDEM DE COMPRA.

6.3. Quanto ao recebimento dos itens, deverão ser entregue

6.3.1. PROVISORIAMENTE, mediante recibo, p; a eieito de posterior verificação da onformidade do 
objeto com as especificações, devendo ser feito por pessoa credenciada pela contratante

6.3.2. DEFINITIVAMENTE. sendo expedido Ter ;o te Recebimento Definitivo apc erificação da
qualidade e da quantidade do objeto certificando se . que todas as condições est; ecidas foram
atendidas e, consequente aceitação das notas fisca.s oe o gestor da contratação, devem taver rejeição
no caso de desconformidade

CLAUSULA SÉTIMA -  DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

7.1. As empresas detentoras dos preços registrados poderão ser convidadas a firmar contratações de 
fornecimento, observadas as condições fixadas no insta nento convocatório, nesta ata e se- Anexos, e na 
legislação pertinente.

7.2. As contratações dos bens registrados neste instrumento serão efetuadas através de Ordem de 
Fornecimento, emitida pela Administração Municipai, cc- cn:\ o n° da Ata, o nome da emp o objeto, a 
especificação, as obrigações da contratada o endereço e n< de entrega.

7.3. Poderão também ser firmados termos de contratos decorrentes desta Ata de Registro de P os que serão 
tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente cc  s as disposições constantes da i.° 8.666/93, 
inclusive quanto às prorrogações, alterações e rescisões

7.4. Este instrumento não obriga o MUNICÍPIO a firmar .-a; uer contratação, nem mesmo -s quantidades 
estimadas, podendo ocorrer licitações especificas para cgr içáo do(s) objetos(s), obedec r a legislação 
pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a prefere; ia de fornecimento, em igualda« * condições.

7.5. A Ordem de Fornecimento será encaminhada ao fornececk.-' que deverá assiná-la e devoiv-, ao Município 
no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da cata o seu recebimento.
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7.6. Se o fornecedor com preço registrado em primeiro 1 ?r ocusar-se a assinar a Ornem c rnecimento, 
sem prejuízo das respectivas sanções aplicava,- poderão nvocados os demais fornecedc classificados 
na licitação, respeitadas as condições de fon cr .ento c ; o os prazos do primeiro cias: ■ ...•).

CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO E DO REAJUS

8.1 O pagamento será realizado ao fornecedor quando i rmente solicitados os bens peio JNICÍPIO, na 
proporção da entrega dos bens licitados segundo a auorizações de fornecimento/orc s de compra 
expedidas, de conformidade com as noias in>cais/fatur< c-r idamente atestadas pelo Ges da despesa,
acompanhadas das Certidões Federais. Estaduais e Mun todas atualizadas, observadas - condições da
proposta e os preços devidamente registrados no Anexo usu instrumento.

8.2. Por ocasião da aquisição dos produtos o contrata' > deverá apresentar recibo em 02 nas) vias e a
respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fisea; deverão s idas em nome da Prefeitura r- pal de BOA
VIAGEM-CE. com endereço na Praca Monser or José C. ■ :; nc -00 -  Centro -  Boa Viager Ceará - CEP 
63.870-000. inscrito no CNPJ sob o N.° 07.963 £.15/0001

8.3. O MUNICÍPIO efetuará o pagamento ei ; aiA 30 (trr: dias. através de crédito em conta :. -ente mantida
pelo fornecedor, após o encaminhamento da documente Co tratada nos subitens anteriores -ervadas as 
disposições editalícias e desta ata

8.3.1. Caso constatada alguma irregularidade i -  is fiscais, faturas, estas será: devolvidas ao 
fornecedor, para as necessárias corre', rs. com a ; ações que motivaram sua rejr- :ontando-se
o prazo para pagamento da data da sua reapresenté

8.3.2. Para cada ORDEM DE COMPRA, o fornecede deverá emitir uma única nota fiscal/*-- ra.

8.3.3. Por ocasião do pagamento sera efetuada < rno. -ca ON-LINE” às certidões ap radas, para 
verificação de todas as condições de regularidade fiscal

8.3.4. Constatada a situação de irregularidade junto - fazenda pública, a CONTRATADA sem comunicada
por escrito para que regularize sua situação, no p abelecido pelo MUNICÍPIO, se r ie  facultada
a apresentação de defesa no prazo de 05 (cinco i - úteis, sob pena de aplicação - penalidades
cabíveis.

8.3.5. Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR tas suas responsabilidades e gações. nem 
implicará aceitação definitiva do fornec ru o to.

8.4. Os preços registrados na presente ata não serão objo : -eajuste.

8.5. Na hipótese de sobrevirem fatos imp .- o veis, cr síveis porém de consequent ucalculáveis,
retardadores ou impeditivos da execução do -ado. oi em caso de força maior caso ito ou fato do
príncipe, configurando área econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento 
administrativo onde reste demonstraoa tal situação, e ante :e ecebida a ordem de compra, se restabelecida a 
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os e vger. do contratado e a retribi cão c - Administração 
para a justa remuneração do fornecimento. ->• vando '• . ençào do equilíbrio economic : iceiro inicial
do contrato, na forma do artigo 65, II d da Le. ^ederal n t f  '93. alterada e consolidada.

8.5.1. Os preços registrados que scire vn reeq não ultrapassarão aos preços praticados no
mercado, mantendo-se a diferença pe c - ;aal apur a tre o valor originalmente const. ; da proposta 
e aquele vigente no mercado à época ■ o - egistro.

8.5.2. Caso o preço registrado seja supeuor à méc . r preços de mercado, o MUNlCi- solicitará ao
Fornecedor, mediante correspondênce- ução do - registrado, de forma a adequa definição do
parágrafo único.
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8.5.3. Fracassada a negociaç n com :eíro co< o MUNICÍPIO convocara as d :ais empresas
com preços registrados para o item, s- "m o case . ida os fornecedores classificado . respeitado as 
condições de fornecimento, os preços e os prazos dc primeiro classificado, para rem ao do preço; 
hipótese em que poderá ocorrer alterações na order de < assificação das empresas con o registrado.

8.5.4. Serão considerados compatíveis com os de ado os preços registrados que em iguais ou 
inferiores à média daqueles apurados peio setor coi ie da Prefeitura De BOA VIAG

CLÁUSULA NONA -  DAS OBRIGAÇÕES Do FORNECE r

9.1. São obrigações do fornecedor, além das demais previ v- jsta Ata e no Anexo I:

a) executar o fornecimento dos be s licitado um o dos padrões estabelecidos c MUNICÍPIO, 
de acordo com o especificado no instrument» • co» • ocatorio, nesta Ata e no Anexo que faz parte 
deste instrumento, obsen/ando ainda todas as -armas técnicas que eventualn nte regulem o 
fornecimento, responsaoiiizando se ainda pen eventuais prejuízos decorrentes do scumprimento 
de qualquer cláusula ou condição aqui estabe emdp

b) assumir a responsabilidade peio pagame-: todos os impostos, taxas e ou .. -quer ônus de
origem federal, estadual e municipal, bem quaisquer encargos judiciais extrajudiciais,
sejam trabalhistas, pre denciár eu Iscais o -ciais resultantes da execução contrato que 
lhes sejam imputáveis, inclusive relação • iros, em decorrência do fornem -mo;

c) a reparar, corrigir, remover ou supstituir is expensas, no total ou em p. o objeto do
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou correções;

d) responsabilizar-se pesos dam causados c enie ao MUNICÍPIO ou a term decorrentes 
de sua culpa ou doio na execução do >n cimento, não excluindo ou aduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização nu o acompa- . ito pelo órgão interessado

e) indicar preposto, aceito pela Aaministraç , p ra representá-lo na execução do contrato. As
decisões e providências que ultrapassarem oi eténcia do representante do co atado deverão 
ser comunicadas a seus superiora *m tempi. para a adoção das medio ■$ co entes;

f) aceitar, nas mesmas condiçõe . egistrad; • o acréscimos ou supressões qu - fizerem no 
fornecimento, até 25% (vinte e < meo por cer • do aior inicial atualizado dc entra a forma do § 
1o do artigo 65 da Lei n° 8.666/93

g) entregar os produtos de form. ;. ãocomp . r o funcionamento dos serviços UNICÍPIO

h) comunicar antecipadamente .-'a e hc ? - trega, não sendo a mo.- 'odutos que
estiverem em desacor con aspecifi« .a - antes deste instruments i quaisquer
pleitos de faturamentos extraordinários sob p mexto de perfeito funcionamento inclusão do 
objeto contratado.

i) prestar os esclarecimentos que orem solka >eio MUNICÍPIO, cujas redan-a se obriga a
atender prontamente, bem cc o dar ciênr. MUNICÍPIO, imediatamente escrito, de
qualquer anormalidade que ver . quando . mu-unção do contrato;

j) dispor-se a toda e qualquer fiscalização d MUNICÍPIO, no tocante ao forneci ato dos bens, 
assim como ao cumprimento das obrigações p u . , as nesta Ata;

k) prover todos os meios necessários à cu . : a da plena operacionalidade ornecimento,
inclusive consideraoos os casos :>e e eve ou i ação de qualquer naturez
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$ comunicar imediatamente ao M nbCÍPIOc alteração ocorrida no errerec conta bancária 
e outros julgáveis necessários pm  lycebimer jo i cor espondência;

m) possibilitar ao MUNICÍPIO efetuar vistoria as »uas instalações, a fim de verific •- as condiçoes 
para atendimento do objeto contia, sai:

n) respeitar e fazer cumprir a legislação de inça e saúde no trabalhe prev; nas normas 
reguiamentadoras pertinentes;

o) substituir em qualquer tempo e sem qualq r u js  para o MUNICÍPIO, no pra. a 24 (vinte e
quatro) horas úteis da recusa, no iodo ou em ie o objeto recusado pela ad ação. caso
constatadas divergências nas espe ificaçõe -A normas e exigências especif- no Projeto
Básico/Termo de Referência, no : ditai ou r  Proposta do Contratado, ou quan. ; o caso, da 
amostra, com os bens entregues peitando- 4 »enalidades cabíveis;

p) providenciar, no prazo de ate 05 (cinco) dia úteis por sua conta e sem ônus pa o MUNICÍPIO, 
a correção ou substituição, dos bens que apre -i.ovm defeito durante o período de e - antia;

q) prestar manutenção gratuita sobre todas as. componentes e acessórios is bens objeto
desta ata, dos quais seja detento- no registro, co te o prazo de garantia;

r) manter, sob as peitas da ie c mais - to . absoluto sigilo sobre qu-.squer dados, 
informações, documentos, espeuih.ações té-, :cc e comerciais dos materiais do JNICÍPIO, de 
que venha a tomar conhecime.O: ou ter c< o, ou que venham a ser c- soados, sejam 
relacionados ou não com o fornec ■ nto objet. :r ,‘a ata;

s) manter seus empregados, quai ■ nas de : 4 do MUNICÍPIO de - ia Jentificados
com crachá subscrito pela CON ! TADA. q u constará, no mínimo, sua raz, ocial. nome
completo do empregado e fotogral,.-: 3x4;

t) arcar com as despesas com embalagem ie o e transporte dos bens ate . . local(is) de 
entrega;

u) informar nas embalagens de transporte ris, mediante etiqueta ou gravo ao na própria
embalagem, em letras de tamanho comi os seguintes dados núrm do modelo,
marca/fabricante, quantidade con ca em car ca a, número da Ata de Registro r Preços, n° e 
data da Ordem de Fornecimento f nome da no edora/fabricante;

v) manter, durante a vigência des a Ata, too. ondições de habilitação e quai ação exigidas
no Editai relativo à licita da ocorreu - ajuste, nos termos e - so XIII, da
Lei n° 8.666/93. que set observa;- a quando gamentos à CONTRATADA

9.2. São responsabilidades do Fornecedor aincp

a) toda e qualquer tipo de autuaç u ação ; • iha a sofrer em decorrência dr ecimento em
questão, bem como peios contratos de trabal io de seus empregados, mesme ; casos que 
envolvam eventuais decisões ais, ex' o MUNICÍPIO de qualcuer ' '-.'iedade ou
responsabilidade;

b) toda e qualquer multa, inoe ação c • iesa imposta ao MUNiCIPIO autoridade
competente, em decorrência do uuscumprin de lei ou de regulamento a s- bservado na
execução do fornecimento, desoe que dr e pagas, as quais serão n: bolsadas ao
MUNICÍPIO, que ficará, de pie- to, au ■•-•scontar, de qualque' pag< o devido ao
fornecedor, o valor corrr . onde.
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9.2.1. O fornecedor detentor do registre jtoriza CÍRIO a descontar o va r cc oondente aos
referidos danos ou prejuízos eire-ame :e as fatui ne ;tas aos pagamentos que I* em devidos,
independentemente de qualquer proce e nto judi: xtrajudicial, assegurada a prévi efesa.

9.2.2. A ausência ou omissão da scalizaçàc: MUNICÍPIO não eximirá o mecedor das
responsabilidades previstas nesta Ata.

9.3. Todos os bens deverão ser comprovadamente de a qualidade não sendo admit em hipótese
alguma, a entrega de bens reutilizado ou recor tonado

9.4. A falta de quaisquer dos bens cujo fornec mento inct dc o detentor do preço registradc poderá ser 
alegada como motivo de força maior para o atraso, má ext ou inexecuçâo do objeto deste , atoe não a 
eximirá das penalidades a que está sujeita pelo não cumpf > ■ > dos prazos e demais condiçõe abelecidas

CLÁUSULA DEZ - DAS OBRIGAÇÕES DO ÍNICÍPIO

10.1.0 MUNICÍPIO obriga-se a:

a) indicar os locais e horários em ... .e deverão ,,t ntregues os bens.

b) permitir ao pessoal d rontr ' acesse : da entrega desde que ose; m as normas
de segurança;

c) efetuar os pagamentos devidos tas condigo . -abelecidas nesta ata.

d) promover ampla pesquisa de mercado e ,ma a comprovar que os p .s registrados 
permanecem compatíveis com os praticados no me-cado.

CLÁUSULA ONZE -  DA ALTERAÇ O DA ATA

11.1. A presente ata de registro de preços poderá sofiv ..<!:• ações, obedecidas as disposto" contidas no
artigo 65 da Lei n° 8.666, de 1993 e s dispôs q s do De oopal n° 108/2017, de 28 de . o de 2017.

CLÁUSULA DOZE -  DO CANCELAMENTO DA ATA DF TRO DE PREÇOS

12.1. A presente Ata de Registro de Preços pouerá ser car nm t de pleno direito, nas seguintes - . ações:

12.1.1. pelo MUNICÍPIO:

a) quando o fornecedor descumprir as condiçõ as t 1 Ata de Registro de Preços.

b) quando o fornecedor não re- i -n a respen < ía de empenho ou instrumento uivalente, no
prazo estabelecido peia Adminisv ação, sem va aceitável;

c) quando o Fornecedor não assr a Ordem necimento no prazo estabeleci

d) quando o fornecedor não ac t; - eduz  ̂ oreço registrado, na hipótese ste se tornar
superior àqueles pratica os no me .ado;

e) quando o Fornecedor der causo j rescisa i.atrativa da Ordem de Fornecn o decorrente
deste Registro de Preços, nas h ses pr cisos de I a XII e c 78 da Lei
8,666/93;

f) em qualquer hipótese e mexe mo total a; ;a Ordem de Fornecimento rente deste
Registro;

Praça Monsenhor -r-e Cá. . - ° 1QO-c agem -  Ceará
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12.1.2. pelo FORNECEDOR:

, j

a) mediante solicitação por es , comp* vst.v impossibilitado de rump j s exigências
desta Ata de Registro de Preços

b) quando comprovada a ocorre \ de qualc i v.s hipóteses contidas no art 78 sos XIV , XV 
e XVI, da Lei Federai 8.666/93

12.2. O procedimento de rescisão observará os ditames pr astos nos artigos 79 e 80 da Lei de L ações.

12.3. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Forr ... ' será informado por correspom ,a com aviso
de recebimento, a qual será juntada ao processo administt o a presente Ata.

12.4. No caso de ser ignorado, incerto ou inaci : sível o Jer o do Fornecedor, a comunica -erá feita por
publicação no afixação do flanelógra^ da Co ão de > o em Jornal de Circulação L pelo menos
uma vez, considerando-se cancelado o preço • istrado t -v - >a ' lí ima publicação.

12.5. A solicitação do Fornecedor para cancelamento .v eços registrados poderá não - rc aceita pelo
Município, facultando-se à esta neste caso, a .s iicação d& k. iidades previstas nesta Ata.

12.5.1. Não poderá haver cancelamento do registro enqu .o , jndente a entrega de ordem u ecimento já
emitida.

12.6. Havendo o cancelamento do p eço registrado, cess. -o 'das as atividades do FORNEC. 3QR, relativas 
ao fornecimento do Item.

12.7 Caso o MUNICÍPIO não se utilize da prerrogativa r c -ve la r esta Ata, a seu exclusive r lérío, poderá 
suspender a sua execução e/ou sustar o Dagamenti da: faturas, até que o FORNE OOR cumpra
integralmente a condição contratual infringida.

CLÁUSULA TREZE - DAS PENALIDADES

13.1. Na hipótese de descumprimento, por parte da fo v  r. de qualquer das obrigações uidas neste
instrumento, ou em outros documentos qu:- vomple serão aplicadas, sem prej- as sanções
previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e cons t • :a, as ss -nas.

13.1.1. Se o fornecedor ensejar o retardamento der* gv te seu objeto, não mantiver a p; .ta, falhar ou
fraudar na execução do fornecimento, rnportar- oe nodo inidôneo ou cometer fra fiscal, ficará
impedido de licitar e contratar com o k iicípio d* f  lAGF.M e será descredenciado Cadastro da
Prefeitura de BOA VIAGEM pelo praz* de até 5 ç ic anos, sem prejuízo de a(. cac as seguintes
multas e das demais cominações legar:

I- multa de até 20% (vinte por cerc sobre o tal do registro de preços:

a) apresentar documentação faisa exigida,

b) não manter a proposh

c) fraudar na execução do contra: futuro;

d) comportar-se de mod inidôneo

13.1.2- multa moratória de 0.5% (meio oor cento; "O . íor do pedido, por dia de atra: > entrega de
qualquer objeto registrado sc itade ados mt nto da ORDEM DE COM o endereço
constante do cadastro ou da Ata. até o y de 15 -  por cento) sobre o valor do io caso seja
inferior a 30 (trinta) dias;
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13.1.3-multa moratoria de 20% , nte pu ■ onto)s. ale do pedido, na hipótese de iso superior a
30 (trinta) dias no fornecimento do ber .quisitade;

13.2- Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que r ; n acarretar transtornos ao de: ívimento do
fornecimento/entrega dos bens, às atividades la admit. : s: desde que não caiba a ap de sanção
mais grave, ou descumprimento por parte do citante de o er das obrigações definidas n< nstrumento.
na Ata de Registro de Preços, no co .trato ou m outros : cue ntos que o complementem n angidas nos
subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das ce .ais sanções previstas na Lei . 8.tíf ou alterada e
consolidada, e na Lei n.° 10.520/02, as segu. ■ s penas:

13.2.1- advertência;

13.2.2- multa de 1% (um por cento) aie 20% (vinte pc ento) sobre o valor objete da : ição, ou do 
valor global máximo da ata ou eo cone conform-

13.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Te our. Municipal no prazo de 5 (cinco as a contar da
notificação ou decisão do recurso, por meio cie locum ente Je : ecadação Municipal -  DAM.

13.3.1. Se o valor da multa não for pago ou deposit do. erá automaticamente desconta. : pagamento 
a que o licitante fizer jus
13.3.2. Em caso de inexistência ou ../ciência 1 ..hu do licitante, o valor devim erá cobrado
administrativamente ou inscrito como D : Is Ativa d M. ri pio e cobrado mediante proce o de execução
fiscal, com os encargos correspondentes

13.4. As partes se submeterão ainda às de is sançõ oslas nos artigos 86 a 8 u Federal n.° 
8.666/93, alterada e consolidada e no instruo r. convoc; ór

13.5. A falta dos bens não poderá ser alegada como moti o vc orça maior e não eximira a COh 7RATADA das
penalidades a que está sujeita pelo não cumpi I unto das _>r ues estabelecidas neste contra.

CLÁUSULA QUATORZE - DOS ILÍCITOS PENAIS

14.1. As infrações penais tipificadas na Lei L 666/93 s bjeto de processo judiciai na a iegalmente 
prevista, sem prejuízo das demais cc unaçõ . meáveis

CLÁUSULA QUINZE - DOS RECURSOS OF VlENTÁR OS

15.1. As despesas decorrentes dac contrai vóes oriundas a presente Ata, correrãc à de dotações
orçamentárias consignadas nos respectivos . • mentos n n ais vigentes, em favor dat Se . as Municipais
interessadas, à época da expedição das com m .entes orca .$ ■ ompra/autorizações de fornec io

CLÁUSULA DEZESSEIS - DAS DIS^OSIÇÕÍ : RNAIS

16.1. As partes ficam, ainda, adstrita: às seg : dispos.

16.1.1. todas as alterações que se fu neces- vho registradas por intei née avratura de
termo aditivo à presente ata de Regisv e Preços

16.1.2. integram esta Ata os cus e o Ec • egáo Eletrônico que he de igem e seus
anexos, e as propostas da empresas classificadas.

16.1.3. é vedado caucionar ou utilizar, • ntrato de ir  te do presente registro para o :er operação
financeira, sem prévia e expressa autoezação do M iO.
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16.2. O CONTRATANTE se reserva o direití fazer use 
da Lei n.° 8.666/93, alterada e conscmJada.

.alquer das prerrogativas dispo no artigo 58

16.3. A inadimplência do fornecedor om refer ência aos et marços trabalhistas, fiscais e comerem . não transfere
ao MUNICÍPIO a responsabilidade por seu pagamento, r n , derá onerar o objeto do conte restringir a
regularização e o uso dos bens pela d min. ■ o

16.4. O contratado, na execução do iomecirreme sem pr ui, • • das responsabilidades contra’ regais, nâo
poderá subcontratar partes do contraio sem , •. pressa ac .■ ao da Administração.

CLÁUSULA DEZESSETE - DO FOR J

17.1. O foro da Comarca de BOA VIAGEM e o , ompetem i o dirimir questões decorrentes ds - ecução deste 
Instrumento, em obediência ao disposto no ç do artir ;r Lei 8.666 de 21 de junho de alterada e
consolidada.

Assim pactuadas, as partes firmam a oresen ata de regi ro preços, na presença de 02 (du ; testemunhas 
que também o assinam, para que produza os seus jurídico e lenais efeitos.

BOA VIAGtM/CE, ___ e __d e ____ .

MUNICÍPIO DE BOA VIAGEM 
- NOME DO SECRE; AR GESTOR> 

Secretário de < ec? faria>

<NOME DA ESVPR 3A> 
<NOME DO REPR SE -TANTE> 

CONTRA ADA

TESTEMUNHAS:

1 ______ __________________________  _____  CPF n °___

2 - ________________________________  ;PFn°
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ANEXO i À ATA : REGIS PREÇOS N° ******

RELAÇÃO DAS UN ORC AS INTERESSADAS

01. SECRETARIA DE **************** -:-.****** 
SECRETÁRIO(A) ********************* * ******

Cá;?; n °  1 0 0 -  C Sc ? Viagerri -
í.S7C ■ - f o n e  fg f i 7001
» ; ■ :agem,ce.
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ANEXO II À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°__________

RELAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES COM PREÇOS REGISTRADOS

01. RAZÃO SOCIAL:
CNPJ:
ENDEREÇO:
TELEFONE: FAX.
REPRESENTANTE: RG:
BANCO: AGÊNCIA: CONTA CORRENTE:

ANEXO III A ATA DE REGISTRO DE °RECOS N°_________

REGISTRO DE PRE< OS UNITÁRIOS
ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS, QUANTITATIVOS, MARCAS E EMPRESAS FORNECEDORAS 

DATA: / /

Este documento é parte integrante üa Ata de Registro de Preços nc ............ , celebrada entre o MUNICÍPIO DE
BOA VIAGEM e as Empresas cujos preços estão a seguir registrados, em face à realização do Pregão Eletrônico 
N.°2019.04.10.1-PE.

LICITANTE VENCEDOR:______ * CNPJ N°

Praça Monsenhor José Cândido, n °  100 -  C ntro  ■
3427

- Boa Viagem -  Ceará
-7001
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ANEXO VI

MINUTA DO C ONT RATO

CONTRATO N°" *********************** 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 2019.04.10.1-PE

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM 
LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA
VIAGEM, E DO OUTRO A
EMPRESA_____________ PARA O FIM QUE NELE
SE DECLARA.

O município, por meio da PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA * 1 AGEM, Estado do Ceará, pessoa jm ídica de direito 
público interno, inscrita no CNPJ sob o N.° 07.963.515/00C I-36 com sede de sua Prefeitura Municipal na Praça 
Monsenhor José Cândido, n° 100 -  Centro -  Boa Viagem - Ceara - CEP 63.870-000, através da SECRETARIA
DE ........  neste ato representadoía) pelo/a) S r(a).___ ___________, C.P.F. N° ______ _____, aqui
denominado(a) de CONTRATANTE, e de outro lado a Empresa **************, estabelecida ************^
inscrita no CNPJ/MF sob o n.° **************** neste ato ref . itada pelo (a) Sr(a). *************** portador (a) do 
CPF n° ***************_ apenas denominada de CONTRATAD A 1 iam entre si o presente TERMO DE CONTRATO 
mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL

1.1. Processo de Licitação, na modalidade PREGÃO ELE RÔivICO tombado sob o n° _______________, cujo
objeto é o ********************t em conformidade com o Decoto Municipal n° 108 de 28 de março de 2017, a Lei 
Federal N° 8.666/93 - Lei das Licitações Públicas c/c os te' no? da Lei Federal n° 10.520. de 17/0" 2002.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO

2.1. O presente contrato tem como objeto é ************* *******> tuc|0 em conformidade com as condições e 
especificações contidas no Projeto Básico/Tenno de Re! nerva -  ANEXO I do Edital do Processo licitatório 
PREGÃO ELETRÔNICO N°

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DC REAJUSTE £ DO PAGAMENTO

3.1. O valor global da presente avença é de RS *********(******** ■ *******************^ conforme;

ITEM DESCRIÇÃO DOS ITENS UNiD QUANT UNIT. TOTAL

VALOR GLOBAL RS

A ser pago na proporção da entrega dos produtos licitados, segundo as ordens de compras/autorizações de 
fornecimento expedidas pela Administração de conformidade com as notas fiscais/fatura; devidamente 
atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das C rtidcos Federais, Estaduais e Municioais do licitante 
vencedor, todas atualizadas, observadas as condições do er

3.2. O valor do presente Contrato não será o^eto de reajuste.



ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VIAGEM -  CE

CNPI N? 07.963.515/0001-36

/ .  j o o

3.3. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ot previsíveis porém de consequências incalculáveis,
retardadores ou impeditivos da execução do 3justado, ou a na- em caso de força maior, caso fonuito ou fato do 
príncipe, configurando área econômica extraordinária e e: íracontratual, poderá, mediante procedimento 
administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo ■ ti vo. ser restabelecida a relação que as partes 
pactuaram inicialmente entre os encargos do contrata 0 o a retribuição da Administração, para a justa 
remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção lo equilíbrio económico-financeiro ir - do contrato, 
na forma do artigo 65, II, “d” da Lei Federal n 666/93, ai d ia e consolidada.

3.4. O pagamento será efetuado em até 30 (tro ta) dias, a[ . : mpiemento da obrigação e encai uohamento da 
documentação tratada no subitem 3.1, observadas as isposiçòes editalícias, através de credito na Conta 
Bancária do fornecedor ou através de cheque nominal.

3.5. Por ocasião do fornecimento devera ser apresentado r . >b em 02 (duas) vias e a respectiva vota Fiscal.

3.6. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à aoresentação dos seguintes comprovar es'

a) A comprovação de quitação para com a Fsverna Federal deverá ser feita atra ve da Certidão de
Débitos Relativos aos Créditos Tributários Ff - r e à Dívida da União, expedir, onjuntamente 
pela Secretaria da Receita Fedem, do Brasi! e pela Procuradoria-Gerai da F enda Nacional
(PGFN), referentes a tributos e contribuições federais, à dívida ativa da União contribuições 
previdenciárias, nos lermos da Por cria MF . .. 02 de outubro de 2014:

b) A comprovação de regularidade para co e -azenda Estadual deverá ser rta através de 
Certidão Consolidada Negativa de Débitos ins ,tc a Dívida Ativa Estaduav

c) A comprovação de regularidade para CO: 1 ( azenda Municipal devera ser via através de
Certidão Consolidada Negativa de Débitos ins< ;r na Dívida Ativa Municipal

d) Prova de situação regular perante o Fundo de arantia por Tempo de Serviço -  FGTS, através 
de Certificado de Regularidade de Situação - RS

e) Prova de inexistência de déb . madimpiic s ante à Justiça do Trabalho, atra es da Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhista -  ND

f) Serão aceitas como prova de regularidade para om as Fazendas, certidões po vas com efeito 
de negativas e certidões positivas que noticiam on seu corpo que os débitos est: a judicialmente 
garantidos ou com sua exigibilidade suspensa

CLÁUSULA QUARTA -  DA VIGÊNCíA DO PRAZO E FORMA DE ENTREGA

4.1. O presente Instrumento produzi: á seus ; cos e lec.v ■ eitos a partir da data de sua as ..ura e vigerá
até 31 de dezembro de 2019, admitindo-se. .ém. a prc : ção nos termos do artigo 57. ri e Federal n.°
8.666/93, satisfeitos os demais requisitos ao Decreto Munk jai n 0 108/2017, de 28 de março d

4.2. No caso do material, objeto do nresente c trato, ser t i jue na sua totalidade, antes da ata de término 
do contrato, fica o referido contraio automatk rente expiro

4.3. Independente da quantidade oe cada item deste a.-ura •» à administração ficará no dn >»to de solicitar 
apenas aquela quantidade que lhe for estrita .te necess .<

4.4. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA: D fornecm aos bens licitados poaerá se. r  to de forma 
fracionada ou em sua totalidade, de acordo com a ner n  a e do órgão interessado durai.ie o prazo de 
contratação, mediante a expedição de periódicas ORDEN . JCMPRAS, pela Secretaria Gestora, constando
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'K1.
a quantidade de produtos a serem entregues am no má: : _ CINCO) DIAS CORRIDOS, a c (lar da data de
recebimento da ordem de compra.

4.4.1. A ORDEM DE COMPRA será em rada será vi- fax ao seu numero de telefone ou . e-mail ao seu 
endereço eletrônico, ficando o mesmo obrigado a cc v. ar o recebimento também via fax ou e-mail com 
assinatura/nome e CPF do funcionário que recebeu u.r > as penalidades especificadas ? me edital.

4.4.2. Os itens serão recebidos por ervidor < ado e responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do contrato, que emitirá o atesto declarando ; entrega dos bens.

4.4.3. No caso de constatação da inadequação dos m, lornecidos às normas e exigênc . especificadas 
neste Edital e na Proposta vencedora a admimstraç o  os recusará, devendo ser de imeci .j ou no prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas aoequados a.- suf racitadas condições, sob pena c. aplicação das 
penalidades cabíveis, na forme da lei e dc te instrun v

4.4.4. O aceite dos bens pelo orgão rece edor não a 1 esponsabilidade civil do forre redor por vício
de quantidade, qualidade ou disparidade com as u ' ficações estabelecidas no Ar - r> deste Edital
quanto aos produtos entregues

4.4.5. Os itens licitados deverão obedece a um crc ioc ema de entrega, entregues de te fracionada, 
de acordo com a necessidade e convt . t cia do ot nrossado e disponibilida fr ,  e ra durante o 
prazo de contratação, mediante a expedição de ■ cas ORDENS DE COMPRAS ela Secretaria 
Gestora, constando o local e a quantiem .- de prodj> .. . ■ srer. entregues.

4.5. Quanto ao recebimento dos itens, dever;, ser entrege

4.5.1. PROVISORIAMENTE, mediant ■ recibo, p<- ito de posterior verificação da urmidade do
objeto com as especificações, devenu- feito per c;edenciada pela coníi ante.

4.5.2. DEFINITIVAMENTE, sendo expedido Tei m a-- Recebimento Definitivo, ape erificação da
qualidade e da quantidade do objeto, edificando . de que todas as condições este decidas foram 
atendidas e, consequente aceitação de . lotas fiscais pelo gestor da contratação, devendi haver rejeição 
no caso de desconformidade

CLÁUSULA QUINTA - DA ORIGEM DOS REC URSOS E ! " 40 ORÇAMENTÁRIA

5.1. As despesas decorrentes das eventuais contrataços correrão à conta de ***—*>■" T*********,nas 
dotações orçamentárias: ****************** consignadas nos ictivos orçamentos municipais tes de cada 
Órgão/Entidade participante doSRP(Sistema ie Registi meços)

CLÁUSULA SEXTA - DA OBRIGAÇÃO D Ac - RTES

6.1. As partes se obrigam reciproca ente a lx prir integ; ite es disposições do instrume- ■ onvocatório,
da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e conso • ada e oa ideral n.° 10.520/02 e do Deo Municipal n°
108/2017.

6.2. O CONTRATADO obriga-se a:

a) executar o fornecimento co.- materiais ite * dos dentro dos padrões e xcidos pelo
MUNICÍPIO, de acordo com o especificado no ■■ ■ , mento convocatório, no Anex je faz parte
deste instrumento, observando a- da todas umas técnicas que eventualrr m regulem o
fornecimento, responsabilizando -s- ainda por uais prejuízos decorrentes do scumprimento
de qualquer cláusula ou condição aqui estabel x .•



b) assumir a responsabilidade pe1 pagamen. C iodos os impostos, taxas e q. quer ônus de
origem federai, estadual e nu . a bem c . quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, 
sejam trabalhistas, previdência o; fiscais : ciais resultantes da execução contrato que
lhes sejam imputáveis, inclusive ; relação e u vos, em decorrência do forneci

c) a reparar, corrigi;. remover substituir à jas expensas, no total ou sm pa o objeto do
contrato em que se verificarem vic.es, defeitos orreções;

d) responsabilizar-se peios danos causados diietórnente ao MUNICÍPIO ou a terce; s, decorrentes 
de sua culpa ou dolo na exe jção do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou ; acompani .-oi * to pelo órgão interessado

e) indicar preposto, aceito pela Administraçâí epresentá-to na exe< ;ontrato. As
decisões e providências que ultrapassarem a ir -'ténnla do representante do o do deverão
ser comunicadas a seus superio em tempo : var a a adoção das medidas cor; ^ntes;

fjaceitar, nas mesmas condições registradas, os acréscimos ou supressões qv fizerem no
fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento do aior inicial atualizado do contrai ■ forma do §
1o do artigo 65 da Lei n° 8.666/9 :

g) entregar os materiais de form ãocompi funcionamento dos s 1UNICÍPIO;

h) comunicar antecipadamente a data e horá' e; rega, não sendo aceitos c- materiais que
estiverem em desacordo com as especifica o - cantes deste instrumento i em quaisquer
pleitos de faturamentos extraordinários sob o ; xto de perfeito funcionamento a conclusão do 
objeto contratado.

i) prestar os esclarecimentos que forem solicitados ceio MUNICÍPIO, cujas re. iam« es se obriga a 
atender prontamente, bem como dar ciência s> MUNICÍPIO, imediatamente e escrito, de 
qualquer anormalidade que venC quando d exe jçai do contrato;

j) dispor-se a toda e qualquer fiscalização do MUNICÍPIO, no tocante ao fornecimento dos materiais, 
assim como ao cumprimento das onrigações p « -is nesta Ata;

k) prover todos os meios ner , brios à gz>,, cia plena operacionalidade fornecimento,
inclusive considerados os casos de greve ou pa r içào de qualquer nature;

l) comunicar imediatamente ao MU'"aCÍPIO qç 1 . Iteração ocorrida no ei iere ata bancária
e outros julgáveis necessários para recebimen ov 'orrespondência;

m) possibilitar ao MUNICÍPIO e a  vistoria jsv instalações, a fim d< veri s condições
para atendimento do objeto contra.uai:

n) substituir em quaique tempo e sem qué nus para o MUNICÍPIO, p 24 (vinte e
quatro) horas úteis da recusa, no •, do ou em pm . .• materiais recusados peia Au ; - 'ração, caso
constatadas divergências nas es ecificaçõer oi nas e exigências especifk as no Projeto
Básico/Termo de Referência do Objeto, no Edi na Proposta do Contratado:

o) manter, sob as pevas da o  o mais etc e absoluto sigilo sobre quer dados,
informações, documentos, espet b ações te r • omerciais dos matenvis ao 4iCíPIO, de
que venha a tomar connecir.' ;■ .• ou ter o ou que venham a ser ndos, sejam 
relacionados ou não com o forro ento objet. - a c.ia

p) arcar com as despesas com embalagem s* e transporte dos mater ocal(is) de
entrega;
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q) informar nas embalagens de tt. aporte da- iais. mediante etiqueta gr.' - na própria 
embalagem, em letras s «;o npabv . seguintes dados: marca abr quantidade
em cada caixa, nume: o do f  ato, 
fornecedora/fabricante.

d Ordem de Fornec nen? o nome da

r) manter, durante a agência Ata de _ contrato, todas as condições abilitação e
qualificação exigidas no Edital r. o à licitac ... . qual decorreu o presente ajur; s termos do
Art. 55, Inciso XO. c Lei 666/93 e observado, quandc do lamentos à
CONTRATADA.

6.2.1. No caso de constatação da inadeq '.ação dos fornecidos às normas e exigência'- especificadas 
no Projeto Básico/Termo de Referência ci: Objeto, no Ec oai ou na Proposta do Contratado- o Contratante 
os recusará, devendo no prazo máxrm; de 24 (vir o c, quatro) horas ser adequados supracitadas 
condições;

6.3. O CONTRATANTE obriga-se a

6.3.1. assegurar o livre acesso do CO RATADC : , seus prepostos, devidar enu- mficados, a 
todos os locais onde se fizer ecessáno o fornecim; los bens, prestando-lhe rodas - ormações e 
esclarecimentos que, eventua i lente, f .-r n soíicitao

6.3.2. efetuar o pagamento ao CGNTI '■ DO na for s- a neste instrumentc

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES

7.1. Na hipótese de descumprirnen m por pnõ do forne oe quaisquer das obngdçõe- iidas neste 
instrumento, ou em outros documentos que complen dei serão aplicadas, serr ore, as sanções 
previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada as se< ji-r.e . penas:

7.1.1. Se o fornecedor ensejar o retardamento da e. eu - do objeto, não mantiver a Pro,. -la de Preços,
falhar ou fraudar na execução dc forn ante ccn -se de modo inidôneo o1.- cor < fraude fiscal,
ficará impedido de licitar e contratar co Mu AGEM e será descr« en o Cadastro
da Prefeitura de BOA VIAGEM pelo p Z" de até 5 c anos sem prejuízo de unes . is seguintes 
multas e das demais cominações legam

I- multa de até 20% (vinte por centc sobre o v tal do contrato:

a) apresentar docurnern-ição t a ! ; ■ ugida;
b) não manter a Propos
c) fraudar na execução : eon . o
d) comportar-se de moc inidorm ..

7.1.2. Multa moratória de 0,5% (mei cento) r >r o pedido, por dia de atras entrega de
qualquer objeto registrado solmtado cc ados do -o: mento da ORDEM DE COMP no endereço
constante do cadastro ou da Ais até o u ;e tíe150/ nu ze por cento) sobre o va'or do ■- mo, caso seja
inferior a 30 (trinta) dias;

7.1.3. Multa moratória de 20 i (vinte ;ento) sob u af - do pedido, na hipótese de o superior a 
30 (trinta) dias no fornecimento do bem requ s ' ■ o

7.2. Na hipótese de ato ilícito, out/as ocor u ..as que p i acarretar transtornos ac des vnivimertto do
fornecimento/entrega dos bens. as . tividaoé na ac.miriisf desde que não caiba ap de sanção
mais grave, ou descumprimento por ;• te c tanta de t .m .t r das obrigações defir ms • mtrumento, 
na Ata de Registro de Preços, no contrato cu - outros a m ntosqueocomplementen i . ru - angidas nos 
sub itens anteriores, serão aplicadas, sem p m zo cias de m :..>es previstas na Le r 8.6 alterada e 
consolidada, e na Lei n.° 10.520/02 . is segumtç penas:
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7.2.1. Advertência;

7.2.2. Multa de 1% (um por cento) até 2G (vinte po , sobre o valor objeto da :eqo ou do valor 
global máximo da ata ou do cor,trato, rme o ca .
7.3. O valor da multa aplicada devera ser recolhia > esouro Municipal no prazo de co) dias a 
contar da notificação ou decisão do re \  por me: ocumento de Arrecadação Mu e -  DAM

7.2.3. Se o valor da multa não for page, ou deposita* ará automaticamente desconta*. pagamento 
a que o licitante fizer jus.

7.3.3. Em caso de inexistência ou is ciência de edito do licitante, o valor devier m cobrado 
administrativamente ou inscrito como Divria Ativa do Município e cobrado mediante iroc ,. ie execução 
fiscal, com os encargos correspondentes

7.3. A falta dos bens não poderá ser alegar* - mo motive !e urça maior e não eximira a C RATADA das 
penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das o'-; . : oes estabelecidas neste ont

7.4. Após o devido processo administrativo. ■ ornrie disca r : >o Edital, as multas pecuniária vistas neste 
Instrumento serão descontadas de c, lalquer c dito existem Município em favor da í ' ntu. u >u cobradas 
judicialmente, na inexistência deste.

7.5. As partes se submeterão ainda à 3 dem nos artigos 86 a 88 da Le Fe< 8.666/93.
alterada e consolidada e no instrumento cor or-

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÀO

8.1. A inexecução total ou parcial do presente contraio • se a a sua rescisão, indeper centemente de 
interpelação judicial, com as consequências corr atuais, as ciev.stas em lei e no Edital.

8.2. Além da aplicação das multas já previstas, o presente contrato ficará rescindido cu pleno direito,
independente de notificação judiei. I ou extroj cüciai, sen - assista à Contratada ; dn - o Te reclamar 
indenizações relativas às despesas decor emes de en< provenientes da sua exe :c, ocorrendo
quaisquer infrações às suas cláusulas e condições ou nas lóteses previstas na Legislaç forma dos 
artigos 77 e 78 da Lei 8.666/93.

8.3. O procedimento de rescisão observará o- imes pre> o - artigos 79 e 80 da L le ões. 

CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES F - i

9.1. O CONTRATADO se obriga a manter, Lr mnte toda , r mu âo do contrato, em compnu made com as 
obrigações por ele assumidas, todas as cone um s de habi r ... ualificação exigidas r.a licita

9.2. O presente contrato tem seus termos es u xecução v ': ( da ao edital de licitação e à prr ma licitatória.

9.3. O CONTRATANTE se reserva o ■ ureito < /er uso de rje r das prerrogativas d • >os artigo 58 da 
Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada.

9.4. O presente contrato poderá ser alterado un-ateralmen - Administração ou por acorde -as partes, com 
as devidas justificativas, nos casos previstos a Lei.

9.5. A inadimplência do contratado cm -eú a aos encem c trabalhistas, fiscais e comer ão transfere 
ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento u . poderá onerar o objeto m co ou restringir 
a regularização e o uso dos serviços rela Adrn; atração
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9.6. O contratado, na execução do contrato, . . orcjuizc . 
sub-contratar partes do contrato sen a expm utorizaça;

isabilidades contratuais 
r \d mnistração.

nao poderá

9.7. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os be-s fornecidos em desaco do c -• termos do 
Processo Licitatório, da proposta e deste cor

9.8. Integram o presente contrato, .idepem ente de transe todas as peças que 1 -ma ocedimento 
licitatório e a proposta adjudicada.

9.9. A Contratada, na vigência do Contrato. á a única - ovei perante terceiros pelos & uraticados por
seu pessoal, eximida a Contratante cu quais; : reclamaç ndenizações.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO

10.1. O foro da Comarca de BOA VIAGEM r i competente dirimir questões decorrentes dt »ecução deste 
Contrato, em obediência ao disposto no § ?'• do artigo - de 8.666 de 21 de junho de 9d alterada e 
consolidada.

Assim pactuadas, as partes firmam o presente Instrumento, iav: -do na Procuradoria Gerai do M. ímpio, perante 
testemunhas que também o assinam para que produza os s urídicos e legais efeitos

BOA VIAGEM-CE,+* ce * **! de ****.

Secretaria de______
CONTRATAI, i E

do Representante da Empr 
Nome da Empre 

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1. _________

Nome 
CPF:

Nome.
CPF:

~ > É- ,


